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O objecto de estudo desta dissertação consiste em analisar a receptividade do mercado de trabalho no 
que diz respeito à inclusão profissional dos jovens deficientes mentais da instituição Associação 
Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental (APPACDM) da Tocha. 
Visa essencialmente saber se há ou não receptividade por parte dos empregadores, na contratação 
destes indivíduos em fase pós escolar, quais os factores favoráveis e os entraves à integração 
socioprofissional do indivíduo portador de deficiência mental.  
Os diversos organismos nacionais e internacionais apontam cada vez mais no sentido da inclusão da 
pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Paralelamente, uma sociedade cada vez mais 
globalizada evoca a necessidade de uma maior aposta na educação e formação dos cidadãos em prol 
de uma vida mais justa e igualitária. Assim, as pessoas com deficiência mental deverão, mais do que 
nunca, tentar adquirir competências que possibilitem a sua integração profissional na vida activa, bem 
como o sentimento de realização pessoal e social no trabalho que desempenham. 
Este estudo centrou-se numa investigação de tipo não experimental, pois apenas se pretende conhecer 
e interpretar a realidade relativamente às entidades empregadoras do concelho de Cantanhede, no que 
respeita à inclusão profissional da pessoa com deficiência mental da APPACDM-Tocha. 
Para o efeito foi elaborado um questionário, feita uma questão de partida, elaboradas as respectivas 
hipóteses e variáveis correspondentes. Ao questionário, respondeu uma amostra de cinquenta e dois 
empresários, a fim de se pronunciarem sobre as questões levantadas. 
O suporte teórico do trabalho engloba definições de diversos conceitos relativos ao estudo empírico, 
tendo-se iniciado a apresentação do estudo com a problemática, traçados os objectivos e questões de 
investigação, assim como os procedimentos metodológicos na selecção da amostra, na definição das 
variáveis e instrumentos de avaliação utilizados. 
 
Palavras-chave: Deficiência Mental, Transição para a Vida Activa e Educação Especial. 
Abstract 
The subject of this dissertation is to examine the responsiveness of the labor market with regard to the 
inclusion of mental disabled young professional of the institution APPACDM-Torch. 
Essentially, it seeks to know whether there is receptivity by employers in hiring these individuals in 
post school, what are the favourable factors and the restrictions to socio-professional integration of 
individuals with mental disability. 
The various national and international organizations are increasingly pointing towards the inclusion of 
disabled people in the labour market. In parallel, an increasingly globalized society evokes the need 
for greater investment in education and training of citizens in favour of a more just and egalitarian 
world. Thus, people with mental disabilities must, more than ever, try to acquire skills that enable their 
professional integration in active life, and the sense of personal fulfilment and social work they 
perform. 
This study is a non-experimental research, because it was intended only to know and interpret reality, 
for Cantanhede employers, regarding the professional inclusion of people with intellectual disabilities 
from APPACDM-Tocha. 
For this purpose a questionnaire was designed, made a point of departure, elaborate their hypotheses, 
and corresponding variables. The questionnaire was answered by a sample of fifty two entrepreneurs 
in order to respond to the issues raised. 
The theoretical support of the work includes definitions of various concepts related to the study and 
for the empirical study, began the presentation of the study with the problem being outlined, the 
objectives and research questions, as well as the methodological procedures for the selection of the 
sample at variable definitions and assessment instruments used. 
 



































O Sol quando nasce é para todos. 
É com o princípio contido neste provérbio que a sociedade deve lutar por um acesso 
ao mundo laboral sem barreiras, para que todos consigam sem restrições a sua integração no 
mercado de trabalho. O problema é que existe na sociedade uma mentalidade assistencialista e 
paternalista, que trata o deficiente como o ‘coitadinho’, quando, na verdade, o que se trata é 
de procurar e dar oportunidades iguais para todos (Cação1997). De acordo com Sequeira, 
Maroco e Rodrigues (2006), o emprego representa uma das mais relevantes condições de base 
da inserção social. Uma das considerações teóricas fundamentais no domínio da deficiência 
mental é o da sua conceptualização. Apesar dos progressos indiscutíveis nas últimas décadas, 
quer em conhecimentos teóricos, quer nas práticas de reabilitação, permanece controversa e 
difícil definição de deficiência mental. 
A característica essencial do deficiente mental é que a pessoa tem um funcionamento 
intelectual significativamente inferior à média, acompanhado de limitações significativas no 
funcionamento adaptativo, em pelo menos duas das seguintes áreas de habilidades: 
comunicação, auto-cuidados, vida doméstica, habilidades sociais, relacionamento 
interpessoal, uso de recursos comunitários, auto-suficiência, habilidades académicas, trabalho, 
lazer, saúde e segurança. 
Os portadores de deficiência mental, apesar das suas limitações, conseguem adquirir 
determinada autonomia a nível pessoal e social para as actividades do dia-a-dia. Contudo, é 
em relação à inclusão no mundo do trabalho que nos deparamos com grandes dúvidas, 
principalmente quanto à receptividade do mercado de trabalho no que concerne à sua inclusão 
profissional. Apesar das suas dificuldades, sabe-se que as pessoas com deficiência mental 
conseguem obter resultados surpreendentes, desde que sejam tratadas de uma forma adequada 
e lhes sejam ensinadas tarefas apropriadas às suas capacidades. 
O sucesso da integração profissional deste tipo de população depende, para além da 
vontade e do empenho dos próprios e do envolvimento dos técnicos da formação, da 
sensibilização e abertura do tecido empresarial. Torna-se, por isso, muito importante 
desenvolver todo o tipo de esforços e estratégias no sentido de continuar a integrar jovens 
com deficiência mental em projectos formativos que vão ao encontro das suas necessidades e 




A globalização, o aumento do desemprego, as exigências laborais e a crise económica 
não são apenas temas dos órgãos de comunicação social, são uma realidade pela qual os 
nossos jovens também passam. É com esta realidade que vivemos.  
Os nossos empresários não podem olhar para as pessoas com deficiência como pessoas 
sem capacidades, mas sim como indivíduos capazes de realizar as mais variadas tarefas.  
Face ao número expressivo de jovens com deficiência mental, é urgente compreender e 
conhecer o parecer das entidades empregadoras relativamente à inclusão profissional destes 
jovens no mundo laboral. Todos os profissionais da educação sabem que, actualmente, a 
palavra de ordem é a inclusão, quer pelo surgimento de documentos como a Declaração de 
Salamanca, de 1994, quer por outros que reconhecem direitos às pessoas, nomeadamente aos 
alunos com Necessidades Educativas Especiais. 
Na primeira parte deste trabalho, nomeadamente no capítulo 1, é abordada a 
problemática da deficiência mental através da sua definição e conceptualização; faz-se um 
breve resumo sobre a perspectiva histórica, assim como a identificação e caracterização dos 
diversos graus de deficiência mental. Este capítulo termina com a referência à etiologia e às 
implicações educativas da deficiência mental e sistemas de apoio, identificados como 
mediadores entre o funcionamento do sujeito e as cinco dimensões focalizadas no meio 
teórico.  
O capítulo 2 começa por abordar a temática das Necessidades Educativas Especiais 
(NEE), conceito e tipos de NEE. Neste capítulo também é efectuada uma abordagem que 
demonstra como a escola foi traduzindo, ao longo da história, os modelos de valores 
dominantes nas diferentes épocas, ou seja, faz-se uma breve abordagem diacrónica das 
políticas de educação especial, numa perspectiva de contextualização temporal, sociopolítica 
e de análise do conteúdo dos principais diplomas e da filosofia que lhe estão subjacentes. 
Inicialmente, verifica-se a exclusão escolar dos alunos com NEE, na medida em que 
não conseguem acompanhar a escola regular, de acordo com o ritmo que é suposto todos 
alcançarem até à generalização do acesso à educação, que leva ao aparecimento de um 
sistema educativo paralelo ao sistema educativo regular, com classes especiais, que mais não 
são do que espaços segregados por tipos de deficiência: o movimento da integração que 
permitia que o aluno com NEE, sempre que possível, fosse educado na classe regular. 
De seguida é efectuada uma reflexão sobre a escola inclusiva e a educação inclusiva, 
que têm na Declaração de Salamanca um marco decisivo, ao defender as novas concepções 




Faz-se também uma reflexão sobre a forma como os currículos escolares devem 
facilitar o desenvolvimento das competências essenciais à participação na comunidade, 
respondendo às necessidades presentes e futuras da criança ou jovem com deficiência mental 
e das suas famílias, e a importância do plano especifico individual versus plano individual de 
transição. 
É salientada a importância de uma formação diferenciada e adaptada a cada um, tendo 
sempre em conta a formação para o emprego. Neste contexto, destaca-se o estabelecimento de 
relações mais estreitas com empresas e empresários e o envolvimento de todos os parceiros, 
com vista à inclusão socioprofissional das pessoas portadoras de deficiência mental. Foi ainda 
abordado o tema do recrutamento e selecção. 
A segunda parte é dedicada ao estudo da receptividade dos empresários do concelho 
de Cantanhede face à inclusão profissional de pessoas portadoras de deficiência mental. 
O objectivo fundamental desta investigação é conhecer a opinião das entidades 
empregadoras para a inclusão do jovem com deficiência mental no mundo do trabalho, de 
modo a terem uma vida o mais normal possível já que a inclusão profissional só será uma 
realidade se houver uma aceitação destes jovens pela sociedade em que estamos inseridos, 
principalmente pelas entidades empregadoras. É efectuada uma explanação da metodologia de 
investigação, os procedimentos metodológicos, os instrumentos de recolha de dados, bem 
como os métodos de análise da informação definidos para este estudo. 
É apresentada, ainda, de forma detalhada, uma análise e discussão dos resultados 
obtidos e do seu tratamento estatístico. Termina com algumas considerações finais que não 
pretendendo ser conclusivas apontam pistas para o futuro. 
De uma forma resumida, podemos afirmar que, globalmente, os resultados encontrados 
permitem concluir que a percentagem de pessoas portadoras de deficiência inseridas no 
mercado de trabalho é muito baixa e que a inclusão profissional destas pessoas encontra na 










































Capítulo 1 - Deficiência Mental 
 
1.1. Definição e Conceptualização 
O conceito de deficiência mental nem sempre foi consensual e ao longo dos tempos foi 
sofrendo algumas alterações.  
Na realidade, a heterogeneidade da população habitualmente designada como 
deficiente mental, em termos de etiologias, características comportamentais, necessidades 
educativas, etc., dificultam a delimitação.  
Apesar das dificuldades e da relatividade social, a forma como a deficiência mental é 
definida e caracterizada assume um papel fundamental ao nível da investigação e tem 
implicações importantes ao nível social, educativo e administrativo. 
Uma das considerações teóricas fundamentais no domínio da deficiência mental é a da 
sua conceptualização. Apesar dos progressos indiscutíveis nas últimas décadas, quer nos 
conhecimentos teóricos, quer nas práticas reabilitativas, permanece controversa e difícil a 
definição da deficiência mental. 
Esta dificuldade é sublinhada, entre outros autores, por Garcia (1994, p.14), afirmando 
que “o que geralmente se conhece com o nome de Deficiência Mental é um constructo 
complexo, no qual se integram sujeitos com níveis de inteligência muito diferentes, com 
etiologias extraordinariamente variadas e com sintomatologias tão distantes umas das outras.”  
Frequentemente, nos discursos associa-se o conceito de deficiência mental (DM) a défice 
intelectual e/ou comportamental. Esta concepção foi edificada ao longo dos tempos sob uma 
dimensão clínica, importando, por esse facto, a clarificação de alguns aspectos históricos e 
conceptuais que estiveram na sua origem. 
Tendo em conta que não constitui objectivo fulcral desta pesquisa a análise em 
pormenor da evolução do conceito de deficiência mental, mas centrando-se o estudo numa 
mostra da população assim designada, faremos apenas referência às etapas fundamentais de 
viragem na sua classificação e apropriação, para que melhor se compreenda a herança 
organicista e clínica que se vivencia nos discursos e representações sociais de deficiência 
mental ainda nos nossos dias. 
Sedimentada pelo ajuizamento clínico, a deficiência mental figura na literatura 




controle comportamental, acordada em práticas classificatórias e categoriais eminentemente 
médicas ou biológicas. Os primeiros estudos científicos sobre a deficiência mental datam do 
século XIX, podendo ser consideradas infundadas as designações anteriores, de acordo com 
os estudos de historiadores como Patton, Payne e Beirne-Smith (1990, referidos por Carvalho  
& Maciel, 2003). 
Na revisão histórica que realiza, Pessotti (1999:57) situa a deficiência mental entre os 
diversos sistemas de classificação das doenças mentais, inscrevendo-a no século XIX. 
Na mesma linha, e com grandes repercussões nas demais classificações que surgiram 
na época, Beaugrand e Aliénation (1965) contrapõe loucura a idiotia, considerando-a um dos 
“estados de insuficiência radical de algumas aptidões intelectuais e morais” e Pessotti (1999, 
p. 97) enquanto causa orgânica, congénita, de origem encefálica e provocando atraso no 
desenvolvimento. 
A concepção de deficiência mental encontrava-se, pois, no final do século XIX, 
associada à perspectiva exclusivamente organicista, de natureza neurológica, entendida como 
atraso de desenvolvimento dos processos cognitivos, centrada no défice, bem distinta da 
doença mental, constituindo a base das classificações que emergem no século XX. 
Procurando abstrair o que há de comum em objectos diferentes, as definições da 
deficiência mental são geralmente formais, podendo identificar-se quatro concepções 
dominantes no século XX: deficiência mental como défice intelectual, como défice intelectual 
e défice no comportamento adaptativo, como défice cognitivo e como défice socialmente 
estabelecido. 
  A definição do conceito de deficiência mental do seu diagnóstico compreende 
essencialmente quatro grupos de factores etiológicos: médicos, comportamentais, sociais e 
educacionais.  
De acordo com a formação científica de cada investigador/autor, é privilegiado o 
enfoque num ou noutro factor, resultando daí paradigmas distintos.  
Assim, à luz do critério psicológico ou psicométrico, que surgiu com a obrigatoriedade 
do ensino escolar, o indivíduo com deficiência mental evidencia défice ou diminuição das 
suas capacidades intelectuais, também designado por atraso no desenvolvimento intelectual, 
mensurado com recurso à aplicação de Escala Métrica de Inteligência, de Simon e Binet 




Já no paradigma social ou sociológico, a pessoa com deficiência mental figura como o sujeito 
que mostra dificuldades – em maior ou menor escala – em adaptar-se ao meio social em que 
está inserido, e em viver de forma independente ou autónoma. 
Segundo a corrente médica ou biológica, a deficiência mental resulta de origem 
biológica, anatómica ou fisiológica, sendo encarada como “uma deficiência congénita ou 
precocemente adquirida da inteligência” (Landivar, 1984, citado por Pacheco & Valencia, 
1993, p. 210), que se manifesta durante o período de desenvolvimento, isto é, até aos dezoito 
anos. 
Na perspetiva da corrente comportamental ou condutista, com tónica na análise 
experimental do comportamento, a deficiência mental é encarada como consequência de um 
défice de conduta, fruto da interacção de quatro factores essenciais: factores biológicos 
actuais (drogas, fármacos, stress, cansaço), factores biológicos do passado (genéticos, pré, 
peri e pós-natais), história anterior de interacção com o meio (reforço) e ainda condições 
ambientais ou acontecimentos presentes. 
Atendendo ao critério pedagógico ou educacional, considera-se pessoa com 
deficiência mental o indivíduo que manifesta dificuldades em seguir o processo de 
aprendizagem considerado normal.  
Evidencia, por isso, necessidades educativas especiais, necessitando de apoios e de 
adaptações do currículo para acompanhar o processo regular de ensino – aprendizagem com 
sucesso. Referimo-nos às definições de DM da Organização Mundial de Saúde (O.M.S.) 
e à de Grossman, oficialmente adoptada pela Associação Americana para a Deficiência 
Mental (A.A.M.D.) em 1983. 
Apesar da multiplicidade de definições, concepções e diagnósticos resultantes da 
fundamentação teórica em que cada uma se edifica, a definição de deficiência mental que 
reúne maior consenso é a apresentada pela American Association on Mental Retardation 
(AAMR). 
 Fundada em 1876, a AAMR é uma associação internacional e multidisciplinar que, 
desde 1921, tem vindo a desenvolver estudos importantes sobre deficiência mental, definindo 
conceitos, classificações, modelos teóricos e orientações de intervenção em diferentes áreas. 
Dedica-se à investigação e consequente produção de conhecimentos que tem publicado e 





Em 1992, AAMR propôs uma nova definição de deficiência mental, mais ampla, e que 
é também corroborada pela descrição do Manual de diagnóstico e estatística das 
perturbações mentais, da American Psychiatric Association( DSM- IV) publicado em 1994. 
Nela se afirma que: 
Deficiência mental refere-se a limitações substanciais no funcionamento actual. É 
caracterizada por um funcionamento intelectual global inferior à média, que é acompanhado 
de limitações no funcionamento adaptativo em pelo menos duas ou mais das seguintes áreas: 
comunicação, cuidados próprios, vida doméstica, competências sociais/ interpessoais, uso de 
recursos comunitários, autocontrolo, competências académicas funcionais, trabalho, tempos 
livres, saúde e segurança. O início deve ocorrer antes dos dezoito anos. (Luckasson e cols., 
1992, p. XX) 
Passou-se, então, para uma concepção de deficiência mental multidimensional, 
multideterminada, centrada no funcionamento do indivíduo, inserido no ambiente que o 
rodeia e na intensidade e tipo de apoios necessários à interacção desse mesmo sujeito com o 
meio (Alonso & Bermejo, 2001). 
Uma das novidades que mereceu maior relevo, foi a inclusão no processo avaliativo de 
aspectos ambientais juntamente com aqueles que se referem ao próprio indivíduo. 
  A deficiência mental passou a ser considerada como o resultado da interacção da 
pessoa com um funcionamento intelectual limitado, com o seu contexto ambiental. Os 
elementos chave para a definição de deficiência mental são três: capacidades ou 
competências, contexto ambiental (casa, escola/trabalho, comunidade) e funcionamento, ou 
seja, apoio necessário para a melhoria da sua participação (Alonso & Bermejo, 2001, p. 9). 
Outra das novidades da definição proposta pela AAMR, consiste na adopção de uma 
avaliação multidimensional baseada na interacção do indivíduo nos contextos nos quais se 
desenvolve e, a partir daqui, estabelecer os serviços necessários para o seu desenvolvimento e 
para a sua inclusão na comunidade. 
Propõe-se uma classificação baseada na intensidade dos apoios que o indivíduo 
necessita, tendo como objectivo fundamental alargar a conceptualização de deficiência mental 
e evitar um diagnóstico exclusivamente com base no QI. 
Para a AAMD, a deficiência mental “refere-se a um funcionamento intelectual geral 
significativamente inferior à média, surgido durante o período de desenvolvimento  e  
associado  a  um  défice  no  comportamento  adaptativo” (Grossman, 1983, citado por 




1.2. Perspectiva Histórica 
A Deficiência Mental foi, ao longo dos tempos, um grande problema para uns, uma 
dramática realidade para outros e um grande desafio para quem a pretendia entender ou 
desmistificar. 
Ao longo da História, existem relatos de que bebés, que nasciam com deficiência, 
eram atirados aos rios ou simplesmente abandonados nas florestas.  
Na Idade Média, os deficientes eram considerados possuídos pelo demónio e, por esta 
razão, eram abandonados e não tinham apoio de qualquer espécie. Os mais adultos eram até 
perseguidos, sendo, por isso, ao longo de muitos anos, excluídos da sociedade. 
Em termos de respeito pelos direitos inalienáveis do ser humano, a nossa História não 
nos deixa orgulhosos pelos procedimentos adoptados ao longo dos tempos. 
  Umas vezes imperavam os comportamentos de proteccionismo e misericórdia, outras 
os de exclusão e rejeição, incluindo situações de abandono, maus tratos e violência 
direccionada para o incompreendido e considerado como diferente do normal. 
 De facto, e independentemente do conceito ou terminologia utilizada, a Deficiência 
Mental sempre foi vista como algo que se afastava do comum e, portanto, do considerado 
normal. 
Assim, face à incapacidade de compreensão e domínio, as reacções sempre foram 
ambivalentes, descoordenadas e efectivamente inadequadas relativamente às deficiências mais 
ou menos profundas. 
Em termos históricos, e procurando estabelecer um marco cronológico, pode-se 
considerar que, até ao ano de 1800, assistimos a um primeiro momento, em que “a deficiência 
mental não é um problema científico” (Morato, p. 9), exceptuando-se algumas tentativas de 
abordagem coerente e avisada, conforme defendido por Woolfson (1984) relativamente ao 
médico português do século XVII, Montaldo, que procurou definir e compreender a 
deficiência mental. 
A partir de 1800, inicia-se uma nova fase, a qual, e por uma questão de marcação dos 
entendimentos e procedimentos emergentes da evolução do conceito e posicionamento face a 
esta realidade, se chama primeiro período. 
Neste, as novas políticas sociais, associadas ao grande desenvolvimento científico de 
áreas como a Biologia e a Psicologia, começam a assumir um papel de protecção e procura de 




Durante este período assistiu-se essencialmente à tentativa de distinção entre a 
deficiência e a doença mental, emergindo as primeiras propostas de identificação e 
classificação mais consistentes.  
Como exemplo destas podemos considerar os estudos de Esquirol que, em 1818, 
começou a evidenciar a distinção entre doença e deficiência. Ainda neste período (1846), e 
assumindo um papel preponderante na aposta na possibilidade de reabilitação do doente 
mental, Séguin defendeu perspectivas educacionais e terapêuticas (citado por Morato, p. 10). 
O segundo período evolutivo do conhecimento e desencadeamento de reacções e 
posicionamentos face à Deficiência Mental está compreendido entre finais do século XIX e a 
Segunda Guerra Mundial, e pautou-se, essencialmente, “pelas preocupações de definição e 
classificação da deficiência mental, emergindo posições e contraposições teóricas de 
conturbadas consequências sociais e educacionais” (p. 10). 
Procurando desmistificar um pouco as conturbadas consequências, há que clarificar o 
facto de os países desenvolvidos terem instituído a escolaridade obrigatória, o que, 
consequentemente, veio abranger as crianças portadoras de Deficiência Mental. 
Em face desta nova realidade, surgiram as primeiras questões relacionadas com as 
probabilidades de aprendizagem e de desenvolvimento do intelecto de seres humanos, cujas 
funções normais do sistema nervoso não eram, efectivamente, uma realidade.  
Diante desta nova realidade, imperava a necessidade de encontrar respostas, 
adjuvantes ou oponentes, que sustentassem a frequência escolar e a aprendizagem académica. 
Em termos sociais, e perante o desconhecimento de metodologias a adoptar ou mesmo 
sensibilidade para lidar com a situação emergente, os alunos deficientes eram afastados das 
classes das crianças normais. Foram criadas instituições especiais e asilos, onde as crianças 
eram colocadas, em função das deficiências que aparentavam, ficando, portanto, separadas da 
sociedade – Segregação. 
Os alunos deficientes eram isolados e diferenciados, quase catalogados, reforçando 
ainda mais a desigualdade já existente entre seres humanos da mesma sociedade. 
Durante a primeira e segunda Guerras Mundiais, e na medida em que “as duas guerras 
mundiais originam um número assustador de estropiados, mutilados e perturbados mentais” 
(Correia, 1997, p. 13), as sociedades atingidas por estas catástrofes foram confrontadas com a 
necessidade de assumirem responsabilidades face aos problemas destas pessoas que, apesar de 




possibilidades que possuíam. É precisamente nesta época que se começa a falar em 
Integração. 
Estamos aqui perante uma terceira fase,embora Cremuns (1983, citado por Heward & 
Orlansky, 1988) tenha defendido que “foi um processo dolorosamente lento de integração e 
participação das crianças com deficiências e suas famílias”, tendo-se verificado um 
movimento social pelos direitos humanos, defendendo os grupos mais desfavorecidos e 
reivindicando a igualdade de direitos e oportunidades. 
Pela primeira vez, assistiu-se à criação e disseminação de associações de pais de 
crianças e jovens com deficiências, procurando, juntos, lutar pelo respeito e direitos dos seus 
filhos e incentivar a investigação científica e a aprendizagem através da partilha de 
experiências. 
Assim, constatamos que, ao longo dos tempos, as pessoas com deficiência mental 
foram sendo encaradas de diferentes formas, consoante a época em que se vivia.  
Relativamente ao ensino e formação destas pessoas, em Portugal, só no séc. XIX 
começaram a ser objecto de alguma forma mais organizada de ensino, ainda que claramente 
segregado, e só quase nos finais do séc. XX começaram a beneficiar de uma educação com os 
seus iguais nas escolas de ensino regular (Bairrão & Borges, 1998, p. 15).  
No séc. XIX, pensava-se que a melhor forma de educar estas crianças seria em 
conjunto com outras crianças deficientes, protegendo-as assim das crianças ditas normais, 
uma vez que para a sociedade estas crianças poderiam ser prejudicadas pelos deficientes. 
Seriam, então, educadas de forma controlada, com os devidos cuidados médicos, psicológicos 
e sociais. Eram crianças consideradas com Necessidades Educativas Especiais e, como tal, 
necessitavam de tratamentos especiais. 
Mais tarde, o conceito de Educação Especial evolui da Segregação para a Integração, 
passando por diferentes fases, tais como, a fase de Protecção, em que os deficientes mentais 
continuavam a ter poucos direitos, pois não podiam casar, rezar, entre outros aspectos. 
Passaram ainda por uma época de Emancipação, em que este é um período no qual se 
dá uma revolução ao nível das mentalidades, com o Homem a passar e a estar no centro de 
tudo (Antropocentrismo). 
A Integração é, portanto, o parente próximo da escola inclusiva, em que o cidadão 
deficiente é tolerado e aceite pela sociedade. 
Assim, estas pessoas consideradas diferentes passam a ser educadas num ensino 




“Para que as coisas mudem em educação será, pois, necessário que existam mudanças 
nas representações, e que a própria sociedade encare de outro modo a pessoa “diferente”, no 
ensino, no emprego e na sociedade” (Bairrão et al., 1998, p.  21).  
A vida destas pessoas nunca foi fácil, elas têm travado ao longo dos tempos inúmeras 
batalhas, pois serem rotuladas e tratadas de modo diferente não é fácil. Contudo, devido à 
evolução das mentalidades, hoje luta-se para que estas possam ter melhores condições de 
vida. 
Esta realidade não pode ser esquecida e, por isso, importa implementar, com 
determinação, mudanças na sociedade e na escola que contribuam para diminuir o insucesso e 
a exclusão, nas quais estas crianças têm sido marcadas ao longo das épocas, e que contribuam 
decisivamente para a integração social e dentro desta a profissional é de enorme importância 
(Loff, 1971). 
1.3. Graus de Deficiência Mental e Características Principais. 
As técnicas psicométricas são as mais utilizadas para determinar o grau de deficiência 
mental QI.  
A utilização desta técnica permite a obtenção de cinco graus de deficiência mental, 
sugeridos pela Associação Americana para a Deficiência Mental e pela Organização Mundial 
de Saúde (Pacheco & Valência, 1997), conforme se dispõe no Quadro 1.1. 
Quadro 1.1. 
Graus de Deficiência Mental 
Deficiência Mental Q.I. 
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1.3.1. Deficiência limite ou borderline. 
Recentemente introduzido na classificação, não reúne, ainda, consenso entre os 
diferentes autores sobre se deveria ou não fazer parte dela. Crianças que se enquadrem neste 
nível, não se pode dizer que apresentem deficiência mental porque são crianças com 
capacidades, revelando apenas um ligeiro atraso nas aprendizagens ou algumas dificuldades 
concretas. Crianças de ambientes socioculturais desfavorecidos podem ser aqui incluídas, 
assim como as crianças com carências afectivas, as de famílias monoparentais, entre outras, 
que apresentam desfasamentos de nível psicológico ligeiro, razões que justificam estas 
resistência de consensualidade. 
 
1.3.2. Deficiência mental ligeira. 
Nesta, inclui-se a grande maioria dos deficientes que, tal como na anterior, não são 
claramente deficientes mentais, mas pessoas com problemas de origem cultural, familiar ou 
ambiental. Podem desenvolver aprendizagens sociais ou de comunicação e têm capacidade de 
adaptação e de integração no mundo laboral. Apresentam um atraso mínimo nas áreas 
perceptivo-motoras. Na escola detectam-se com mais facilidade as suas limitações 
intelectuais, podendo, contudo, alcançar um nível escolar equivalente ao 1º Ciclo do Ensino 
Básico. Geralmente não apresentam problemas de adaptação ao ambiente familiar. 
1.3.3. Deficiência mental moderada ou média. 
Neste nível estão considerados os deficientes que podem adquirir hábitos de 
autonomia pessoal e social, tendo maiores dificuldades que os anteriores. Podem aprender a 
comunicar pela linguagem verbal, mas apresentam, por vezes, dificuldades na expressão oral 
e na compreensão dos convencionalismos sociais. Apresentam um desenvolvimento motor 
aceitável e têm possibilidades de adquirir alguns conhecimentos pré-tecnológicos básicos, que 
lhes permitam realizar algum trabalho. Dificilmente chegam a dominar técnicas instrumentais 
de leitura, escrita e cálculo. 
1.3.4. Deficiência mental severa ou grave. 
Os indivíduos que se enquadram neste nível necessitam, geralmente, de protecção ou 




problemas psicomotores significativos. Poderão aprender algum sistema de comunicação mas 
a sua linguagem verbal será sempre muito débil. Podem ser treinados em algumas actividades 
de vida diária (AVD) básicas e aprendizagens pré-tecnológicas muito simples. 
1.3.5. Deficiência mental profunda. 
Este nível aplica-se só em caso de deficiência muito grave em que o desempenho das 
funções básicas se encontra seriamente comprometido. Estes indivíduos apresentam grandes 
problemas sensoriomotores e de comunicação com o meio. São dependentes de outros em 
quase todas as funções e actividades, pois os seus handicaps físicos e intelectuais são 
gravíssimos. Excepcionalmente, terão autonomia para se deslocar e responder a treinos 
simples de auto-ajuda (Pacheco & Valência, 1997). 
1.4. Etiologia da Deficiência Mental   
A generalidade dos autores está de acordo que na origem da deficiência mental estão 
uma multiplicidade de factores. Segundo (Batista 1997), os factores que podem originar a 
deficiência mental dividem-se em dois grupos: factores genéticos ou intrínsecos e factores 
ambientais ou extrínsecos.  
Os primeiros actuam antes da gestação, sendo a origem da deficiência determinada 
pelos genes ou herança genética, designados por diversos autores como “factores ou causas de 
tipo endógeno” (Batista 1997). 
Os segundos, factores extrínsecos, atendem à ordem temporal em que se manifestam 
no indivíduo, organizando-se em pré, péri e pós-natais (Batista 1997). 
Segundo Barbosa (2008, p. 8), esta perspectiva etiológica tradicional revela-se actualmente 
sem qualquer fundamento, pois “ na verdade os estudos apontam para uma origem multi-
factorial da deficiência mental, que é analisada essencialmente segundo duas perspectivas: 
natureza dos factores e momento em que os factores se organizam”. 
Quanto à natureza dos factores, o mesmo autor apresenta uma divisão em três categorias:  
1. biomédicas – tendo por base nomeadamente alterações genéticas; má nutrição e uso de 
drogas durante a gravidez. 
2. sociais – que têm a ver com a qualidade da resposta e estimulação por parte dos 
adultos que rodeiam a criança. 





Esta perspectiva contemporânea relaciona-se, essencialmente, com o conceito de 
causalidade inter-geracional, ou seja, contempla a influência de factores presentes durante 
uma geração na seguinte, ultrapassando a dúvida na relação de factores de hereditariedade e 
do meio, uma vez que segundo este autor “o que passa de geração para geração não cabe no 
significado habitual do termo hereditariedade” (Barbosa, 2008, p. 8). 
Em suma, podemos constatar que nos distintos sistemas de classificação da deficiência 
mental se evidencia um traço comum: a partilha de pensamento tipológico que constitui a 
base transversal de todas as classificações, como se existisse uma essência na 
conceptualização da deficiência mental. 
Esta premissa organiza grupos de indivíduos que partilham entre si características 
comuns, homogéneas. No entanto, não considera, de certo modo, as diferenças individuais, 
originando formas colectivas e estigmatizantes de designação e intervenção com os indivíduos 
portadores de deficiência mental. 
Porém, se tivermos em atenção que, na origem da deficiência mental poderão residir não 
só diferentes factores etiológicos, como o impacto das interacções individuais e contextuais 
envolvidas no conceito, esta homogeneidade parece-nos poder afirmar-se apenas como mera 
suposição. Acrescida a possibilidade de outros transtornos associados, pode-se depreender 
que uma vasta série de características pode distinguir as pessoas designadas como portadoras 
de deficiência mental.  
Assim, qualquer diagnóstico de deficiência mental deve ter em atenção também a 
singularidade de cada caso, e não guiar-se apenas pelos padrões de similaridade que permitem 
a conceptualização da mesma como uma de entre várias classificações dos sistemas 
categoriais. 
Para contrariar esta tendência de homogeneização, os profissionais poderão, como 
propõem Carvalho e Maciel (2003), recorrer aos diferentes sistemas internacionais de 
classificação, isolados ou combinados.  
Para além disso, deverão ainda ter em conta algumas sugestões, como sejam: 
 Compatibilizar os pontos de convergência e divergência entre os sistemas de 
classificação no que diz respeito à definição e classificação de deficiência mental;  
 Utilizar instrumentos de mensuração de inteligência válidos e confiáveis, de modo a 
fundamentar a avaliação de funcionamento intelectual;  




 Promover o diagnóstico precoce da deficiência mental e comunicar 
apropriadamente o diagnóstico à família, de modo a favorecer o processo de 
aceitação da deficiência;  
 Atender à necessidade de diagnóstico aplicável a finalidades educacionais, 
promover e apropriar-se de avanços na concepção e no diagnóstico da mesma; 
 Posicionar-se quanto ao uso de critérios clinicamente convencionados e de 
referências unidimensionais sobre a deficiência mental, sejam de natureza 
estritamente biológica ou psicométrica; 
 Lidar com a complexidade de manuseio dos sistemas internacionais de classificação 
e com as suas modificações. 
1.5. Implicações Educativas da Deficiência Mental: Sistemas de Apoio 
Desde a conceptualização de Deficiência Mental da Associação Americana para a 
Deficiência Mental, de 1992, começaram-se a valorizar os sistemas de apoio, identificados 
como mediadores entre o funcionamento do sujeito e as cinco dimensões focalizadas no meio 
teórico.  
Crê-se mesmo que, quando necessários e devidamente aplicados, os apoios 
desempenham um papel crucial na resposta que a pessoa com Deficiência Mental dá às 
exigências do meio, além de propiciarem estímulo ao desenvolvimento e à sua aprendizagem 
ao longo da vida.  
Quanto à sua intensidade, os apoios foram classificados pela AAMD, em 2002, da 
seguinte forma: 
 Permanentes – distinguem-se pela permanência e alta intensidade, realizados em 
ambientes em que o indivíduo vive, sendo considerados vitais para a 
sustentabilidade da sua vida. Envolvem todos os membros da equipa e são 
completamente intensivos; 
 Intermitentes – os que são episódicos, são disponibilizados apenas em momentos 
necessários com base em necessidades específicas. Aplicados particularmente em 
momentos de crise ou em períodos de transição do ciclo de vida da pessoa como, 
por exemplo, perante a perda do emprego; 
 Limitados – caracterizam-se pela sua duração limitada e persistente. Destinam-se a 
apoiar pequenos períodos de treino ou acções voltadas para o atendimento a 




mantido até à sua finalização como, por exemplo, no treino para a inserção no 
mercado de trabalho, no apoio na transição da vida escolar para a vida adulta; 
 Extensivos – destacam-se pela sua regularidade e periodicidade (por exemplo, 
diaria ou semanalmente); recomendados para alguns ambientes e sem limitações de 
temporalidade; 
 Pervasivos – são constantes, estáveis e de alta intensidade, disponibilizados nos 
diversos ambientes, potencialmente durante toda a vida; são generalizados, 
podendo envolver uma equipa com maior número de pessoas; 
O modelo de apoio proposto pela Associação Americana para a Deficiência Mental 
nos sistemas de 1992 e de 2002 constitui, segundo Turk (2003), um paradigma inovador, 
dando sentido ao diagnóstico, cujo objectivo principal consiste em identificar limitações 
pessoais, com vista à elaboração de um perfil de apoio adequado na intensidade devida, 
perdurando enquanto durar a necessidade.  
O apoio aplica-se, então, às áreas de desenvolvimento humano, ensino e educação, 
vida doméstica, vida comunitária, emprego, saúde e segurança, comportamento, vida social, 
protecção e defesa. 
Segundo esta associação, a ênfase no sistema de apoio coaduna-se com o conceito de 
zona de desenvolvimento proximal de Vigotsky considerando-se, com base nesse conceito, “a 
distância entre a independência da pessoa e os níveis assistidos de solução de problemas”. 
Thompson et al. (2004) validaram, inclusivamente, uma escala com a tipologia de áreas de 
apoio, destacando quatro componentes: experiências e metas de vida, intensidade dos apoios 
necessários, plano de apoio e monitorização do processo. 
Evolui-se, pois, da perspectiva de uma posição quantitativa para a concepção sócio, 
histórico e cultural, dando-lhe amplitude para mudanças epistemológicas e empíricas, donde 










Capítulo 2 - Necessidades Educativas Especiais 
 
2.1. Conceito 
A história do atendimento a indivíduos que apresentam diferenças físicas, motoras, 
sensoriais, mentais e emocionais significativas em relação à restante população, restitui a 
imagem da evolução da própria sociedade, ao longo das épocas (Pizarro & Leite, 2003). 
Estes indivíduos são considerados deficientes e, como tal, necessitam de apoios e tratamentos 
especiais. Foi esta necessidade que levou ao surgir das Necessidades Educativas Especiais 
(NEE). 
O conceito de necessidades educativas especiais surge pela primeira vez em 1978, por 
Warnock Report, no Reino Unido. 
Após a publicação do referido relatório, a educação especial passou de uma educação 
destinada à criança com deficiência para um enfoque mais amplo, necessário para todos 
aqueles que apresentam NEE ao longo da sua escolaridade. 
 Neste relatório, constata-se que uma percentagem significativa de alunos apresenta, 
durante o seu percurso escolar, problemas na aprendizagem, precisando, por isso, da 
intervenção da educação especial” (Madureira, 2005, p. 29).  
Os anos setenta foram um marco importantíssimo, pois foram dados os primeiros 
passos na forma de ver e actuar com a criança deficiente. Em termos educacionais, os anos 
setenta do século passado, marcaram um virar de páginas nesses nichos especiais de 
educação, fazendo desaparecer as barreiras que os protegiam e afastavam do universo 
educativo em geral. 
A generalização do direito de todas as crianças à educação começou a alterar a 
perspectiva educativa da categorização de alunos na base das suas características específicas, 
agrupadas por limitações categóricas e definidas por indicadores exteriores à criança (ex.: 
cegueira, surdez, atraso mental, autismo, etc.). 
  O fulcro passou a residir nas capacidades educativas da criança e, consequentemente, 
nas suas necessidades específicas para percorrer com sucesso o trilho educativo. Assim 
nasceu o conceito de necessidades educativas especiais. (Sim-Sim, 2005). 
O termo necessidades educativas especiais vem, assim, responder ao princípio da 




e proporcionando uma igualdade de direitos, nomeadamente o que diz respeito à não 
descriminação por razões de raça, religião, opinião, características intelectuais e físicas, a toda 
a criança e adolescente em idade escolar.  
As necessidades educativas especiais resultam de uma falta de interacção entre o 
indivíduo e o meio envolvente, em que se destacam o ambiente familiar e a comunidade 
educativa.  
“A criança influencia o meio que a cerca e este influencia o seu desenvolvimento” 
(Sameroff & Mackenzie, 2003, p. 619) 
Ter necessidades educativas especiais é sinónimo de precisar de complementos 
educativos, adicionais ou diferentes daqueles que são normalmente praticados nas escolas 
pelo ensino regular, sendo o objectivo principal promover o desenvolvimento e a educação do 
aluno, para que este possa viver como cidadão pleno e efectivo, autónomo e ajustado aos 
padrões sociais vigentes.  
Poder-se-á dizer que ter necessidades educativas especiais não significa 
necessariamente possuir uma deficiência física ou intelectual. Todos nós podemos ter uma 
determinada necessidade, num determinado momento, ou necessitar de um apoio suplementar 
para ultrapassar barreiras que se nos deparam durante os processos de aprendizagem ao longo 
da vida. É indispensável distinguir se tais necessidades são esporádicas ou de carácter 
permanente e se são ligeiras, médias ou profundas. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos congrega, nas suas alíneas os direitos 
da criança à educação, e foi reconfirmada pela Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos. Assim, é assumido que o cidadão portador de deficiência mental tem direito a realizar 
os seus anseios no que concerne à sua educação, tanto quanto estes possam ser alcançáveis, 
sendo que, para tal, é ainda consagrado o direito à igualdade de oportunidades dentro de um 
sistema sem qualquer tipo de discriminação. 
Segundo Pizarro e Leite (2003, p. 45) “torna-se assim evidente que a defesa de uma 
escola para todos e de uma educação não segregada teve consequências na escola, sendo-lhe 
atribuída, desde então, a responsabilidade de equacionar e disponibilizar respostas educativas 
às diversas necessidades dos alunos”. 
Segundo estimativas da ONU, existem 625 milhões de pessoas com alguma 
deficiência (adquirida ou não), seja ela física, auditiva, visual, intelectual, surdez, cegueira 
(deficiência única), e/ou múltipla (união de duas ou mais deficiências) no mundo. São 10% da 




Segundo a Organização Internacional do Trabalho, três pessoas por dia adquirem 
alguma deficiência. São vítimas dos mais de 476 acidentes de trânsito ou de trabalho, de 
assaltos com armas de fogo que ocorrem por minuto no mundo! Os acidentes de trânsito 
resultam em mais de 10 milhões de feridos por ano com gravidade e consequências, que 
incluem amputações, ferimentos cerebrais, paraplegias (afecta os membros superiores) oi 
quadriplegias (afecta os membros superiores e inferiores). Ocorrem anualmente 20 milhões de 
acidentes domésticos, deixando 110.000 pessoas com deficiências permanentes. 
Com a Declaração de Salamanca, proferida pela Unesco em 1994, foi deliberada a 
necessidade de um modelo escolar realmente inclusivo, no qual esta perspectiva não fosse 
somente uma teoria sem bases, mas sim um modelo baseado numa educação de qualidade, 
focada no aluno e verdadeiramente integrante de todos os alunos com necessidades educativas 
especiais. 
Cada aluno tem o seu ritmo de aprendizagem que deve ser respeitado. Deste modo, a 
escola, de hoje e do futuro, bem como os seus currículos devem estar preparados para 
responder, de forma convincente, à problemática do aluno, de acordo com as suas 
particularidades e não vice-versa. O currículo deverá ser aberto, flexível e onde se verifique 
um trabalho participativo e cooperativo. 
À escola cabe criar as condições ideais para que o ensino de crianças e adolescentes 
com necessidades educativas especiais se realize num ambiente o menos restritivo possível e 
igual ao das crianças ditas normais. O percurso escolar destas crianças deverá, sempre que 
possível, processar-se no estabelecimento de ensino na sua área de residência. 
É responsabilidade da escola, como entidade educativa, atender à educação de todos os 
alunos, independentemente dos problemas que possam ter, e de encontrar respostas e soluções 
no processo ensino/aprendizagem para proporcionar que todas as crianças possam usufruir de 
uma educação igual e com qualidade. 
O conceito de necessidades educativas especiais, baseado em critérios pedagógicos e 
não clínicos, foi introduzido no sistema educativo português pelo Decreto-Lei 319/91, de 23 
de Agosto. Através deste decreto foi permitido que as escolas passassem a dispor de um 
suporte legal para organizar o seu funcionamento, no que diz respeito aos alunos com tais 
necessidades. 
Através desta definição, dá-se ênfase ao tipo e grau de problemas na aprendizagem, 





2.2. Tipos de Necessidades Educativas Especiais 
2.2.1. Necessidades educativas temporárias. 
No que concerne às necessidades educativas temporárias, pode-se afirmar que exigem 
uma adaptação parcial do currículo para que este se possa ajustar às características e 
necessidades dos alunos durante o seu percurso escolar. Normalmente estão relacionadas com 
problemas de leitura, escrita e cálculo, ou ao nível do desenvolvimento motor, perceptivo, 
linguístico ou socio-emocional. 
Estas crianças desenvolvem-se apenas a um ritmo mais lento no que diz respeito à área 
de aprendizagem em que se encontram, comparativamente com as crianças ditas normais. 
O seu desenvolvimento depende das interacções com o meio em que estão inseridas, 
que será tanto mais enriquecido quanto maior for a importância que se der à participação da 
criança desde o seu nascimento. Deste modo, os objectivos educacionais para as crianças com 
necessidades educativas temporárias são iguais aos das outras crianças, no sentido que visam 
melhorar a sua cognição e a capacidade de resolver problemas. 
2.2.2. Necessidades educativas especiais permanentes. 
Estas obrigam a que se proceda a uma adaptação generalizada do currículo, sendo 
objecto de avaliação permanente, sequencial e sistemática, de acordo com os progressos do 
aluno. Estas adaptações mantêm-se durante todo ou grande parte do percurso escolar do 
aluno. 
Enquadram-se neste tipo de necessidades as crianças ou jovens com problemas de 
origem orgânica, intelectual, como deficiência mental ligeira, moderada, severa e profunda, 
dotados e sobredotados, com dificuldades de aprendizagem, funcionais, sensoriais como 
sejam os cegos e amblíopes, surdos e hipoacústicos, défices socioculturais e económicos 
graves, entre outros. Os problemas referidos poderão fomentar maiores ou menores 
alterações, no desenvolvimento destes indivíduos. 
Também se inserem neste grupo os alunos com dificuldades de aprendizagem, uma 
vez que revelam problemas na recepção, organização e expressão da informação. 
Existem também outros problemas de saúde, onde doenças como a diabetes, a asma, a 




também alvo de atenção especial, a partir de 1990, por parte das instituições educacionais, 
uma vez que estes problemas podem originar o insucesso escolar nas crianças portadoras 
destas patologias. 
Em 1990, com o reconhecimento do Departamento de Educação Especial dos EUA, 
foram englobadas as crianças que sofreram de traumatismos cranianos e as crianças com 
autismo. 
2.3. Da Integração à Inclusão: Evolução e Diferenças 
  “O objectivo da inclusão está neste momento no centro tanto da política educativa 
como da política social.” (Mittler, p. 25) 
“A inclusão não é tanto um acontecimento, mas um processo que tende para a 
constante melhoria da escola, de modo a promover a participação e aprendizagem de todos os 
alunos.”  
( Ainscow, p. 22). 
Nos anos 50, nos Estados Unidos, começou a ser contestada a segregação de crianças 
com deficiência em escolas especiais e, até aos inícios dos anos 90, foi desenvolvido o 
conceito de ensino integrado relativo ao ensino dos alunos com Necessidades Educativas 
Especiais, nas escolas regulares. Segundo este modelo, a perspectiva educativa é centrada no 
aluno, definindo-se as dificuldades escolares que apresentam em termos das suas 
características individuais, das suas deficiências, do seu ambiente social e das suas 
características psicológicas.  
Este conceito baseia-se em pressupostos que defendem a divisão dos alunos em dois 
grupos distintos: os que são vistos como especiais e que, por isso, necessitam de educação 
especial, e os outros que não carecem de qualquer apoio específico. 
  Por outro lado, a resposta aos alunos especiais consiste numa intervenção específica, 
dada em termos individuais ou em pequenos grupos, requerendo espaços próprios, por isso, os 
alunos devem ser agrupados por categorias, para efeito deste apoio.  
Neste sentido, pressupõe-se que a escola e as estratégias educativas, tal como existem, 
não necessitam de promover alterações para atender a generalidade dos alunos, não 
identificados como tendo essas necessidades.  
Em suma, na perspectiva integradora, os ingredientes educativos básicos passam pelo 
diagnóstico dos problemas da criança, pela intervenção especializada a cargo de técnicos e/ou 




A partir dos anos 80, a UNESCO desempenhou nesta matéria um papel fundamental 
no desenvolvimento dos conceitos de educação integrada, e posteriormente de educação 
inclusiva.  
A realização da Conferência Mundial de Salamanca, em que participaram 92 países e 
25 organizações internacionais, foi um acontecimento decisivo uma vez que esta deu origem a 
um documento que sintetizou as conclusões aí apresentadas – A Declaração de Salamanca e 
Enquadramento da Acção na Área das Necessidades Educativas Especiais. 
Este documento aprovado por todos os países representados, entre os quais Portugal, 
delineou o conceito de educação inclusiva e apresentou as principais práticas capazes de 
tornar viável a sua concretização. 
Com base no referido documento, afirma-se que : 
O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem 
juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que 
apresentem. 
Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, 
adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de 
educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas 
comunidades. É preciso, portanto, um conjunto de apoios e serviços para satisfazer o conjunto 
de necessidades especiais dentro da escola. 
A Declaração de Salamanca aprofunda o conceito integracionista, tornando-o mais 
abrangente, e afirma uma nova perspectiva - a escola inclusiva. Esta baseia-se no pressuposto 
de que as barreiras à aprendizagem podem ter origens muito variadas e que a sociedade e as 
instituições e, de um modo muito especial, os componentes do processo educativo (escolas, 
currículos, estratégias de ensino) são opressores, discriminativos e incapacitantes em relação a 
grande número de crianças.  
Deste modo, a perspectiva inclusiva, em vez de pré-seleccionar alunos rotulados como 
tendo necessidades especiais, propõe-se olhar para todos os alunos e procurar responder a 
cada um da forma mais adequada e, em vez de se isolarem quase exclusivamente os 
problemas derivados de limitações ou deficiência inerentes às crianças, coloca-as lado a lado, 
com um vasto conjunto de factores de ordem social e institucional que contribuem (muitas 
vezes de forma muito mais significativa) para o sucesso ou insucesso educativo. 
Este conceito organiza-se no pressuposto de que qualquer criança pode apresentar 
dificuldades na escola e, por isso, devem ser averiguadas quais as barreiras que se colocam à 




ensino, é necessário actuar a esse nível, procurando caminhos para o desenvolvimento das 
estratégias educativas e para a melhoria do funcionamento da escola.  
Assim, os professores do ensino regular e as escolas em geral têm um papel essencial 
na melhoria das condições de ensino, até porque o apoio especializado deve focar não só os 
alunos, mas também todos os agentes educativos. 
Actualmente, define-se oficialmente Integração por oposição a Inclusão. 
A integração surgiu, no campo educativo, como resposta de oposição a fenómenos de 
exclusão acentuada, contendo o princípio de que a criança com necessidades educativas 
especiais estava fora da escola e era necessário “desenvolver acções para a escola regular a 
aceitar no seu seio” (Afonso,2008, p. 176). 
Assim entende-se como o processo através do qual as crianças consideradas com 
Necessidades Especiais são apoiadas individualmente, de forma a poderem participar no 
programa, inalterado, da escola. 
O conceito de inclusão surgiu a partir de 1994, com a Declaração de Salamanca.  
O princípio fundamental da inclusão é o de que todas as crianças deveriam aprender 
juntas, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter, 
acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade a todos, através de currículo apropriado, modificações organizacionais, 
estratégias de ensino, uso de recursos e parcerias com a comunidade. 
Teixeira (2010), considera que a inclusão não se restringe a um só grupo de pessoas 
com deficiência, mas a todos os grupos socialmente excluídos, onde a escola se estrutura de 
forma a poder dar resposta adequada à diversidade dos alunos. O processo de inclusão de 
todos os grupos, quer estejam em risco de exclusão social ou não, potenciam a construção de 
uma sociedade mais justa, democrática e solidária. 
De acordo com Matos (2009), o processo de inclusão exige uma adaptação da 
sociedade às necessidades específicas de cada grupo, cabendo à sociedade e à família 
adaptarem-se, tornando possível a inserção de todos os cidadãos.  
Ainda segundo a mesma autora, no novo paradigma de inclusão é necessário estudar: 
empresas, instituições e família. 
Entende-se que são princípios da escola inclusiva: a perspectiva curricular, o enfoque 
no contexto, a focalização na classe e na escola, a avaliação das condições de ensino/ 
aprendizagem, a resolução cooperativa de problemas, estratégias para os professores, 




No Quadro 2.1., pode-se visualizar as diferenças entre a perspectiva integrativa e a 
perspectiva inclusiva, a primeira entendida como sendo centrada no aluno, e a segunda como 
sendo centrada no currículo.  
Quadro 2.1. 
Diferenças entre as Perspetivas Integrativa e Inclusiva 
Perspectiva centrada no aluno 
(orientação integrada) 
Perspectiva centrada no currículo 
(orientação inclusiva) 
Atenção centrada nas capacidades da 
criança 
Atenção centrada na intervenção 
pedagógica capaz de desenvolver as 
capacidades de todos 
Espaços especiais e programas diferentes 
para os alunos com N.E.E. 
Adaptação das estratégias de ensino na 
sala de aula de modo a responder ás 
necessidades individuais (com o apoio que 
for necessário) e visando o currículo 
comum. A dificuldade do aluno é um 
estímulo à melhoria do ensino. 
Intervenção individualizada visando 
essencialmente a recuperação do défice, a 
cargo de especialistas 
Intervenção visando o grupo e procurando 
assegurar a maior eficácia para todos, 
através de estratégias diversificadas 
(Conferência proferida no C.E.N. em 11/12/98, por Bénard da Costa) 
Considera-se que a Educação tem de se tornar verdadeiramente Inclusiva, entendendo-
se como um sistema de Educação onde os alunos com necessidades educativas especiais, 
incluindo os que apresentam deficiências, são educados na escola da área de residência, 
dentro da sala de aula regular, com colegas da mesma idade que não têm deficiência, onde 
lhes é oferecido apoio e ensino que respeite as suas necessidades individuais. 
2.3.1. Escola inclusiva. 
Os tempos atuais são significativamente marcados por uma crescente apologia da 
escola inclusiva, cujo objectivo fundamental se enuncia por uma rigorosa salvaguarda de 
igualdade de oportunidades educativas e, sempre que possível, em tempos e espaços comuns, 




Os princípios da escola inclusiva, da escola para todos, estão consignados em 
inúmeras resoluções de organismos internacionais em que o nosso País é filiado, como sejam 
as Nações Unidas, UNESCO, OCDE e União Europeia. 
Estes princípios podem ser resumidos sob a forma de três direitos fundamentais: 
direito à educação, direito à igualdade de oportunidades e direito a participar na sociedade. 
O conceito de inclusão tem vindo a evoluir, e pode-se até dizer que é um conceito 
relativamente recente e em constante construção. 
Com a expansão das políticas públicas, verificada em Portugal, no pós 25 de Abril de 
1974, em 1984 foi a elaborada a Lei de Bases e, posteriormente, com a publicação do 
Decreto-lei 319/91 de Agosto, pode-se considerar que de facto entramos num processo de 
construção de inclusão para todos. 
  A Declaração de Salamanca e a entrada para a então Comunidade Económica 
Europeia foram também factores chave para a evolução das políticas e práticas inclusivas. 
A experiência adquirida com a integração escolar e toda a reflexão que a mesma 
gerou sobre a escola, que exclui uma parte considerável dos seus alunos, não somente os que 
se encontram em situação de deficiência, ajudou a desencadear o movimento da inclusão que 
pretende promover o sucesso pessoal e académico de todos os alunos, numa escola inclusiva. 
A inclusão escolar teve as suas origens no centro das pessoas em situação de 
deficiência e insere-se nos grandes movimentos contra a exclusão social, como é o caso da 
emancipação feminina, tendo como princípio a defesa da justiça social, celebrando a 
diversidade humana (Ainscow & Ferreira, 2003).  
Por isso, muitos pensam que a inclusão escolar é para os jovens em situação de 
deficiência, mas não, esta deve contemplar todas as crianças e jovens com necessidades 
educativas. 
Este posicionamento obriga a um outro olhar e um outro sentimento em relação à 
riqueza social, à diversidade humana, nas suas mais diversas formas e nos seus diferentes 
contextos de coabitação. 
Este novo olhar sobre a diversidade humana desencadeou um movimento  em 
Inglaterra e nos Estados Unidos (Hegarty, 2005) que culminou com a assinatura da 
Declaração de Salamanca (1994),onde os participantes se comprometeram a pôr em prática o 
princípio fundamental das escolas inclusivas, ou seja, todos os alunos aprenderem juntos, 




Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, 
adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível 
de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas 
comunidades. 
É preciso, portanto, um conjunto de apoios e serviços para satisfazer o conjunto de 
necessidades especiais dentro da escola. (Declaração de Salamanca, 1994, pp. 11-12). 
“Nela se celebra a diversidade, encarando-a como uma riqueza e não como algo a 
evitar, em que as complementaridades das características de cada um permitem avançar, em 
vez de serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a nossa própria 
integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da do outro, que temos como parceiro 
social.” (César, 2003, p.119). 
Em suma, podemos dizer que escola inclusiva é uma instituição educacional na qual 
todos os recursos disponíveis são utilizados cooperativamente para satisfazer as necessidades 
educacionais de todas as crianças que a frequentam, em turmas adequadas ao seu nível etário. 
Nestas, a educação dos estudantes com Necessidades Educativas Especiais processa-se 
nas salas de aula e nas escolas que frequentariam se essas necessidades não tivessem sido 
identificadas, todavia com os apoios apropriados e os serviços necessários que lhes permitam 
ter êxito educativo.  
Assim, o grande desafio que se coloca à escola é o de encontrar formas de responder 
efectivamente às Necessidades Educativas de uma população escolar cada vez mais 
heterogénea, de construir uma escola efectivamente inclusiva, uma escola que a todos aceite e 
trate de forma diferenciada.  
Uma tal mudança implica uma nova filosofia organizacional, assente nos princípios da 
inclusão: 
 ao nível da organização e gestão curricular; 
 ao nível dos planos da gestão escolar e da formação. 
A inclusão é um conceito, antes de ser uma prática. E os conceitos têm de ser 
interiorizados, ou seja, terão que estar na cabeça das pessoas antes de serem usados. Os 
conceitos interiorizados tornam-se tão naturais que a prática surge espontaneamente. 
Será que a nossa sociedade tem, verdadeiramente interiorizado, os valores da inclusão?  
Esta é uma questão simultaneamente política e pedagógica, de um desafio que encerra, antes 




Têm sido introduzidas mudanças significativas nos sistemas educativos ao longo dos 
últimos anos. No entanto, apesar dos estudos realizados e da divulgação das Práticas 
Educativas mais efectivas, o impacto de todo este conhecimento na forma como as escolas 
respondem às necessidades de uma população escolar tão heterogénea, tem sido muito 
limitado. 
Apesar de todas estas mudanças, cumulativamente pedagógicas, políticas e 
organizacionais, o significado social da escola mantém-se quase inalterável e, assim, podemos 
afirmar que ainda hoje existe um fosso que separa a escola actual do princípio básico de que 
ela própria se reclama, o princípio de que está primordialmente ao serviço do 
desenvolvimento humano de todos os alunos. 
2.3.2. Educação inclusiva. 
A educação inclusiva pressupõe escolas abertas a todos, onde todos aprendem juntos, 
quaisquer que sejam as suas dificuldades, porque o acto educativo se centra na diferenciação 
curricular inclusiva, construída em função dos contextos de pertença dos alunos, à procura de 
vias escolares diferentes para dar resposta à diversidade cultural, implementando uma práxis 
que contemple diferentes metodologias que tenham em atenção os ritmos e os estilos de 
aprendizagem dos alunos (Roldão, 2003). 
Falar de educação inclusiva é também falar de aprendizagens dentro da sala de aula, 
no grupo e com o grupo heterogéneo, como diz Sanchez (2003, p. 121) “nas escolas 
inclusivas, nenhum aluno sai da sala para receber ajuda, essa ajuda recebe-se no interior da 
classe”. 
Esta refere-se a um vasto leque de estratégias, actividades e processos que procuram 
fazer do direito universal para a qualidade uma realidade importante e apropriada para a 
educação. 
 Reconhece que a aprendizagem se inicia no nascimento e continua ao longo da 
vida, e inclui aprender na sua casa, na sua comunidade, e em situações formais, 
informais e não-formais. 
 É um processo dinâmico que está em constante evolução, consoante a cultura e o 
contexto. 
 Procura permitir às comunidades, sistemas e estruturas para o combate à 
discriminação, celebrar a diversidade, promover a participação e ultrapassar as 




 Todas as diferenças de acordo com idade, género, etnia, linguagem, situação de 
saúde, situação económica, religião, deficiência, estilo de vida e outras formas de 
diferenciação, são reconhecidas e respeitadas. 
 Promover o desenvolvimento para a inclusão faz parte de uma estratégia mais 
abrangente, com o objectivo de criar um mundo onde exista paz, tolerância, uso de 
recursos sustentáveis e justiça social e onde as necessidades básicas e os direitos 
para todos se reúnem. 
 Trata-se de alterar o sistema para se ajustar ao aluno, não de alterar o aluno para se 
ajustar ao sistema. Localiza o problema da exclusão, no sistema, de forma 
firmemente enraizada, e não na pessoa ou nas suas características. 
Actualmente, as políticas e práticas educativas estão orientadas no sentido da 
promoção da escola para todos, e na construção de uma escola inclusiva que se ajuste a todos 
os alunos, independentemente das suas condições físicas, sociais, étnicas, religiosas, 
linguísticas, ou outras, e que aceite as diferenças, e apoie as aprendizagens pela educação 
diferenciada. 
A educação dos alunos com Necessidades Educativas Especiais processa-se nas salas 
de aula e nas escolas que frequentariam se essas necessidades não tivessem sido identificadas, 
todavia com os apoios apropriados e os serviços necessários que lhes permitam ter êxito 
educativo. 
A escola deve desenvolver com os alunos com deficiência mental um trabalho que tem 
como objectivo a sua qualidade de vida futura. Deverá ser dada uma grande importância aos 
comportamentos adaptativos, de forma a dotar o aluno com as competências sociais 
necessárias a um pleno funcionamento e participação na vida em sociedade (Santos & 
Morato, 2002). 
Numa escola inclusiva só pode existir uma educação inclusiva, uma educação em que 
a heterogeneidade do grupo não é mais um problema, mas um grande desafio à criatividade e 
ao profissionalismo dos profissionais da educação, gerando e gerindo mudanças de 
mentalidades, de políticas e de práticas educativas. 
O professor deve ser capaz de fazer uma alteração de planos e actividades em resposta 
às reacções dos alunos, encorajando uma participação activa e a personalização da experiência 
da aula. 
Educação inclusiva não significa educação com representações e baixas expectativas 




estimulantes, com graus de dificuldade e de complexidade que confrontem os professores e os 
alunos com aprendizagens significativas, autênticos desafios à criatividade e à ruptura das 
ideias feitas. 
Em Portugal, verificou-se uma rápida adesão ao movimento da inclusão/educação 
inclusiva, já que o Despacho 105/97, de 1 de Julho, veio adoptar os seus princípios, 
começando por criar os docentes de apoio educativo em substituição dos professores de 
educação especial, entendendo como docente de apoio educativo “o docente que tem como 
função prestar apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na 
organização e gestão dos recursos e medidas diferenciadas a introduzir no processo de 
ensino/aprendizagem” (Despacho 105/97, Ponto 3, alínea a), p. 3).  
«Para orientação técnico-científica dos docentes que desempenham funções de apoio 
educativo especializado, são designadas, em função das necessidades, equipas de coordenação 
ou coordenadores a nível concelhio» (Despacho 105/97, Ponto 3, alínea a), p. 3). 
2.4. Conceitos Normativos Legais em Portugal 
Em Portugal a Educação Especial, começou a dar os primeiros passos com a reforma 
educativa de 1970.  
A Constituição de 1976, no seu art.º 71º, salvaguarda os direitos dos cidadãos com 
deficiência. 
O Decreto-Lei nº 45/73 cria departamentos de educação especial junto das Direcções 
Regionais, que se destinavam a organizar estruturas educativas para os deficientes ou 
inadaptados. Este normativo dá particular interesse à integração de crianças deficientes ou 
inadaptadas nas classes regulares. 
O Decreto-Lei nº 147/77 constitui a primeira etapa legislativa relevante, no sentido de 
assegurar as condições necessárias à integração dessas crianças. Entre 1977 e 1986, são 
emanados vários documentos oficiais, definindo as regras a que deverá obedecer o processo 
de integração no ensino básico e secundário. 
A LBSE (Lei das Bases do Sistema de Ensino) , de 14 de Outubro de 1986, veio 
consignar alguns dos princípios fundamentais relativos à educação de alunos com 
Necessidades Especiais, nomeadamente, o papel primordial do Estado no seu processo 
educativo, a atribuição ao Ministério da Educação da responsabilidade na educação especial, 
cabendo-lhe “definir as normas gerais da educação especial, nos seus aspectos pedagógicos e 




ainda, a prioridade dada ao ensino destes alunos nas estruturas regulares, ou seja o ensino 
integrado, devendo garantir-se as condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno 
aproveitamento das suas capacidades, assim como o reconhecimento da necessidade do 
recurso a escolas especiais “quando comprovadamente o exijam o tipo e o grau de deficiência 
do educando” (p.3074) e a necessidade de se reconhecer o contributo da sociedade civil neste 
sector educativo. 
A Lei nº 9/89, de 2 de Maio, no seu artigo 9º, consagra a Lei de Bases de prevenção, 
reabilitação e integração das pessoas com deficiência, cujo artigo 9.º, descreve a Educação 
especial como sendo:  
Uma modalidade de educação que decorre em todos os níveis do ensino público, particular e 
cooperativo e que visa o desenvolvimento integral da pessoa com necessidades educativas 
específicas, bem como a preparação para uma integração plena na vida activa, através de 
acções dirigidas aos educandos, às famílias, aos educadores, às instituições educativas e às 
comunidades. (p.1797)  
Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de Agosto,  estipula que o acompanhamento do aluno, ao 
longo do processo educativo, é garantido pelos Serviços de Psicologia e Orientação Escolar. 
O Decreto-Lei nº 35/90, de 25 de Janeiro, visa a promoção do sucesso escolar, o pleno acesso 
à educação e sua obrigatoriedade. 
Em 1991, com o Decreto-lei n.º 319/91, publica-se o diploma que serve de referência 
normativa no campo do atendimento a alunos com Necessidades Educativas Especiais. Esta 
Lei procura garantir que todas as crianças e jovens tenham acesso à escola regular, mesmo 
que, por razões relacionadas com graves problemas de aprendizagem, necessitem de 
frequentar currículos alternativos e assegurar que seja prestado aos alunos com Necessidades 
Especiais os apoios educativos e as ajudas técnicas necessárias. Este diploma baseia-se ainda 
no conceito de ensino integrado , pois apenas define a necessidade de saber que há crianças 
que apresentam Necessidades Especiais, e que a escola deve procurar responder a essas 
necessidades através de acções de tipo remediativo, de modo a fazer com que se integrem o 
melhor possível no sistema educativo. 
Em 1997, passados três anos após a publicação da Declaração de Salamanca,e num 
contexto internacional e nacional imbuído dos princípios da educação inclusiva, publica-se 




organizativo direccionado para o conhecimento das necessidades da escola e dos professores 
de ensino regular e da sua responsabilidade face aos alunos com NEE. 
O decreto-Lei n.º 3/2008,de 7 de Janeiro, actualmente em vigor, tem como finalidade 
promover a igualdade de oportunidades, valorizar a educação e melhorar a qualidade do 
ensino. Sendo determinante dessa qualidade, a promoção de uma escola democrática e 
inclusiva, orientada para o sucesso educativo de todas as crianças e jovens. 
2.5. Educação Especial 
Itard (1801-1806) , é considerado um dos percursores da Educação Especial e mesmo 
da pedagogia científica, pela sua acção junto de Victor, a criança selvagem (Capul & Lemay, 
2003; Gardou & Develay, 2005). 
  A intervenção junto de crianças em situação de deficiência mental ou sensorial foi, 
durante décadas, desenvolvida por pessoas individuais, as quais, por razões de ordem diversa, 
acreditaram que era possível mudar o status quo e elegeram a escolarização destas crianças 
como a bandeira das suas vidas e a ela se entregaram sem reservas.  
A sua acção desenvolveu-se em instituições particulares ou da responsabilidade da 
Segurança Social, longe dos meios normais de ensino, da responsabilidade do Ministério da 
Educação, pela perigosidade que eles representavam para os outros ou porque não se 
acreditavam que fossem capazes de aceder à escolarização.  
Segundo Gardou e Develay (2005), desde o século XII que experiências pioneiras têm 
vindo a ser realizadas, com o objectivo de tornar acessível a educação aos que dela estavam 
afastados, por incompatibilidades, incompreensão e ignorância do sistema educativo,  dos 
seus agentes e da sociedade em geral.  
Passos importantes foram sendo dados, e novas formas de aceder aos códigos 
instituídos foram sendo descobertas. Cite-se, a título de exemplo, o código Braille, para a 
comunicação escrita, e a Linguagem gestual, para a comunicação oral. A intervenção com os 
apelidados de diferentes tem-se constituído num verdadeiro laboratório de inovação e de 
descoberta da aprendizagem humana. 
Com o Warnock Report (1978) , novas perspectivas foram introduzidas ao nível do 
ensino das crianças em situação de deficiência e das que também se viam excluídas, formal ou 




A definição oficial do conceito só  veio a acontecer em 1981, em Inglaterra, com o 
Education Act, considerando-se que uma criança necessita de educação especial, se tiver 
alguma dificuldade de aprendizagem que exija uma medida educativa especial. 
Este novo termo andou muito tempo colado às crianças em situação de deficiência, 
tendo as várias categorias de deficiência sido substituídas pelo termo genérico de 
necessidades educativas especiais ou específicas.  
As onze categorias de deficiência existentes em Inglaterra, definidas sob critérios 
médicos, são substituídas pelo termo genérico de necessidades educativas especiais 
(Armstrong & Barton, 2003).  
Aos poucos, o conceito  veio sendo clarificado, e a Declaração de Salamanca (1994, p. 
6)  deu o seu contributo: a expressão necessidades educativas especiais refere-se a todas as 
crianças e jovens cujas carências se relacionam com deficiências ou dificuldades escolares. 
Muitas crianças apresentam dificuldades escolares e, consequentemente, têm necessidades 
educativas especiais, em determinado momento da sua escolaridade. 
Plaisance (2003, pp. 31-32), contrapõe à perspectiva médica a perspectiva educativa, 
uma vez que considera que as necessidades educativas especiais conduzem a desmedicalizar 
as perspectivas de acção e a prestar atenção às eventuais dificuldades de aprendizagem, 
quaisquer que sejam as suas causas possíveis (deficiência, doença, meio social, etc.).  
Alguns defendem esta perspectiva, pelo facto de que permitiria incluir no conjunto dos 
dispositivos de ajuda não somente as crianças e os adolescentes habitualmente designados 
como deficientes , mas também os que têm insucesso escolar, rejeitados pela escola regular e 
orientados para estabelecimentos especializados, tais como os Institutos de reabilitação. 
Armstrong e Barton (2003, p. 87) afirmam que os alunos que têm necessidades 
educativas especiais: 
(…) são alunos que têm dificuldades de aprendizagem, muito ligeiras ou mais graves, no 
plano intelectual ou no domínio da escrita e da leitura. A maioria dos alunos tem insucesso nas 
aprendizagens básicas. 
Muitos deles são jovens que têm perturbações afectivas ou do comportamento, mais 
ou menos graves e de origem diversa. 
A redefinição e a descolagem do conceito do diagnóstico médico foram um importante 
passo dado no sentido da eliminação da categorização das pessoas em situação de deficiência. 
É uma outra categoria, é certo, mas uma grande categoria que convida os técnicos a valorizar 




Apesar desta tentativa de não etiquetar as crianças e de descolagem de um diagnóstico 
médico, este continua a ser determinante nas decisões administrativas e até no discurso e 
práticas dos professores.  
Não era essa a intenção, mas rapidamente o conceito foi adoptado e transformado 
numa super-etiqueta que distingue os que têm necessidades dos que as não têm, levando 
Ainscow (1990) a afirmar que a grande preocupação em definir necessidades educativas 
especiais e a elas responder só veio prejudicar as crianças em causa porque as desloca do seu 
grupo natural. 
A educação especial (evolução de ensino especial) é um conjunto de meios postos ao 
serviço das crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais para que eles tenham 
acesso às aprendizagens.  
Outros profissionais, outros métodos, outras matérias para aprender (mais curtas e 
menos exigentes), outros espaços dentro da escola, mas, a maior parte das vezes, fora da sala 
de aula à qual, por direito, pertencem. Uma Educação especial para alunos especiais. 
2.6. Modelos de Respostas Educativas 
Em Portugal, as respostas educativas construídas para auxiliar alunos com deficiência 
ou NEE iniciaram-se, a nível nacional, em meados dos anos setenta, com o 25 de Abril de 
1974. 
Posteriormente, pelo Decreto-Lei 319/91, e pelo Despacho Conjunto nº. 105/97, 
clarificou-se o conceito de NEE, reformulando a definição, descentrando-a do foro clínico e 
baseando-a em critérios pedagógicos, ao mesmo tempo que se acentua a responsabilidade da 
escola e se dá um papel mais activo à família. 
Com o Decreto-Lei 3/2008, de 7 de Janeiro, e com as alterações constantes da Lei nº 
21/2008, de 12 de Maio, dotou-se de novo enquadramento legal os apoios especializados a 
prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário, estabelecendo um novo 
suporte legislativo e conceptual.  
Instituíram-se lógicas distintas na organização e funcionamento das respostas 
educativas para os alunos com NEE de carácter permanente, num quadro de educação 
inclusiva que visa a equidade educativa, “sendo que por esta se entende a garantia de 
igualdade, quer no acesso quer nos resultados”(Preâmbulo do DL 3/2008, p.154). 





Alunos com limitações significativas ao nível da actividade e da participação num ou vários 
domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, 
resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, aprendizagem, mobilidade, 
autonomia, relacionamento interpessoal e participação social. (DL 3/2008) 
A adequação do processo de ensino/aprendizagem integra medidas que visam 
promover a aprendizagem e a participação dos alunos com necessidades educativas especiais 
de carácter permanente. São seis as medidas educativas previstas no referido Decreto-Lei, no 
seu artigo 16º, que visam promover a aprendizagem e a participação dos alunos com NEE de 
carácter permanente: 
a) Apoio Pedagógico Personalizado  
b) Adequações curriculares individuais  
c) Adequações no processo de matrícula  
d) Adequações no processo de avaliação  
e) Currículo Específico Individual  
f) Tecnologias de Apoio  
Estas medidas podem ser aplicadas cumulativamente, com excepção das Adequações 
Curriculares Individuais e do Currículo Específico Individual (CEI). Sempre que o aluno 
apresentar NEE de carácter permanente que o impeçam de adquirir as aprendizagens e 
competências definidas no currículo, deve ser elaborado um Currículo Especifico Individual. 
O Currículo Específico Individual é aquele que substitui as competências definidas 
para cada nível de ensino. Pressupõe alterações significativas ao currículo comum, podendo 
traduzir-se na introdução, substituição e/ou eliminação de objectivos e conteúdos em função 
do nível de funcionalidade do aluno. Deve incluir conteúdos que conduzam à autonomia 
social e pessoal, dando prioridade a actividades de cariz funcional centradas nos contextos de 
vida, comunicação e transição para a vida activa. 
2.7. Flexibilização Curricular e Inclusão 
A construção de sistemas educativos inclusivos exige mudanças substanciais no 
interior das escolas, pressupõe um movimento intenso de transformação da escola e de suas 
práticas pedagógicas, com o objectivo de atender adequadamente a toda a diversidade de 




Assim, a escola deve ser encarada como uma organização flexível e, 
consequentemente, capaz de se adaptar às necessidades específicas e reais dos estudantes, 
pelo que deverá diversificar o seu currículo e flexibilizar o seu processo pedagógico. 
O conceito de flexibilização curricular tem a ver com a necessidade de conceder maior 
maleabilidade ao currículo escolar. 
  No contexto da educação inclusiva, pode-se entender a flexibilização curricular como 
a resposta educativa dada pela escola, para satisfazer as necessidades educativas de um aluno 
ou grupo de alunos, na medida em que se devem fazer ajustes ou adequações do currículo, de 
acordo com as necessidades destes (Leite, 1999).  
É importante salientar que flexibilizar o currículo não significa simplificá-lo ou reduzi-
lo, mas sim torná-lo acessível. A gestão flexível do currículo tem subjacente uma adequação 
do currículo à diversidade dos contextos e dos alunos, e visa a promoção de um ensino de 
qualidade para todos. 
As questões ligadas ao currículo, entendido numa perspectiva inclusiva, merecem uma 
atenção especial devendo ter em conta a criança como um todo. 
  O currículo deve ser estruturado e flexível, acessível a todos os alunos, de modo a 
permitir desenvolver conhecimentos, competências e valores (Costa, 2006).  
Para responder a todos os alunos, o currículo deve apoiar-se numa concepção alargada 
de aprendizagem, não só no sentido estrito e académico mas também no sentido de criar 
oportunidades de aprendizagem que desenvolvam conhecimentos e competências que sejam 
relevantes e funcionais (Costa, 2006).  
Flexibilizar o currículo é adaptar os conteúdos, introduzir adaptações ou modificações 
curriculares, desenvolver estratégias diferenciadas que respondam às necessidades de cada 
aluno, respeitando as suas diferenças e o seu ritmo de aprendizagem. 
A diferenciação curricular tem sido conceptualizada, por alguns, Roldão (2003), como 
instrumento para lidar com a diversidade dos alunos de modo a garantir equidade educativa.  
Segundo o mesmo, para se garantir uma maior equidade é necessário que se diferencie 
o currículo. Manter a igualdade de tratamento para um público tão diverso, só acentua e 
agrava mais as assimetrias sociais. A diferenciação curricular é entendida por esta autora 
como um meio de promoção da igualdade e de melhoria da qualidade real das aprendizagens 
de todos os alunos. 
Também Rodrigues (2003), defensor de uma diferenciação curricular inclusiva, aponta 




inclusivos como a aceitação da diversidade e dos grupos heterogéneos como uma mais-valia 
enriquecedora para todos os alunos.  
Um currículo flexível deve atender à diversidade de características dos seus alunos e 
deve permitir a adopção de formas organizativas flexíveis que tenham em conta a 
heterogeneidade da população escolar. 
Assim, as escolas inclusivas devem incluir nos seus projectos educativos as 
adequações relativas ao processo de ensino/aprendizagem, de carácter organizativo e de 
funcionamento, necessárias para responder adequadamente a todos os seus alunos, em 
especial àqueles que manifestam necessidades educativas especiais de carácter permanente, de 
modo a assegurar uma maior participação nas actividades de cada grupo ou turma e da 
comunidade escolar em geral (Decreto-Lei 3/2008, artigo 4). 
Perrenoud (2000 citado por Ferreira, 2003), considera a diferenciação curricular como 
uma estratégia de individualização que aponta, sobretudo, para a adaptação dos percursos 
educativos às características, às possibilidades e às necessidades dos alunos.  
Para este autor, a diferenciação pedagógica tem como objectivo o sucesso educativo de 
cada um, pelo que não deve ser entendida como um método pedagógico, mas como um 
processo de educação global. 
2.8. Da Escola à Inclusão Social 
2.8.1. O Papel da escola. 
A sociedade em geral, tem vindo a exigir uma maior atenção aos resultados do 
investimento que se faz na educação. Assim, foi introduzida na educação uma espécie de 
lógica de mercado que leva os pais a comportarem-se como verdadeiros clientes das escolas. 
Estas, passaram a ser responsabilizadas pelos resultados, e a tendência é a de as avaliar com 
base nos resultados académicos obtidos (Afonso, 2005).  
À escola cabe gerar mecanismos que possibilitem a cada um o desenvolvimento do 
processo de aprendizagem adequado às suas necessidades, que seja capaz de conduzir ao 
sucesso educativo e que propicie uma melhor integração na comunidade. 
Nos nossos dias, a inserção no mundo laboral dos diversos alunos que acabam a 
escolaridade obrigatória ou um curso superior, está bastante dificultada sendo que a dos que 




  É um problema de toda a sociedade, e a escola não tem meios para o resolver 
isoladamente. 
  No entanto, é obrigação da escola tomar um conjunto de medidas, adaptando 
programas educativos e currículos para possibilitar aos alunos com necessidades educativas 
especiais um ensino adequado às suas necessidades e particularidades nos anos terminais da 
escolaridade. 
Estas devem proporcionar-lhes as competências necessárias na vida diária, 
oferecendo-lhes uma formação nas áreas que correspondem às suas expectativas e às 
exigências sociais e de comunicação da vida adulta, o que exige técnicas de formação 
adequadas, incluindo a experiência directa em situações reais de trabalho, dentro e fora da 
escola. Assim, o currículo dos alunos com NEE, que se encontram nas classes terminais, deve 
incluir programas específicos de transição e treino vocacional que os prepare para funcionar 
como membros independentes e activos das respectivas comunidades (Costa, 2004). 
Os processos de transição escola-mercado de trabalho são cada vez mais complexos, 
longos e diversificados. As baixas habilitações literárias, as situações de desvantagem em 
relação ao acesso ou à manutenção do emprego, a constante evolução tecnológica, entre 
outras, constituem fortes razões para que seja dada atenção especial à formação profissional, 
em especial das pessoas com deficiência e, se possível, em contexto laboral. 
Sobre esta temática, Barreiro e Gonçalves (2005) defendem que o objetivo último da 
escola é o de proporcionar à pessoa portadora de deficiência e/ou necessidades educativas 
especiais, a viabilidade de se poder integrar social e profissionalmente no mercado laboral, 
quer em entidades públicas, quer em entidades privadas. 
A escola terá de se organizar, tendo sempre em conta que é sua obrigação assegurar a 
todos, e a cada um dos alunos, o programa educativo adequado às suas necessidades. Se essas 
necessidades precisarem de ser satisfeitas fora da escola, a escola terá de se organizar no 
sentido de as poder satisfazer. 
Muito importante para a formação e emprego das pessoas com necessidades 
educativas especiais, é a sua vocação. Para isso, torna-se essencial haver uma orientação 
vocacional para estas pessoas. Para Belo e Oliveira (2007), o desenvolvimento pessoal e a 
orientação vocacional não podem ser considerados de forma independente. Numa sociedade 
que tem como objectivo a inclusão, é importante flexibilizar o conceito de emprego e ajustar 




Nesse sentido, assume particular importância a orientação vocacional das pessoas com 
deficiência, pois também nesta população a escolha deve recair não apenas sobre o desejo, 
nem apenas sobre a realidade, mas na combinação destas duas variantes (Belo & Oliveira, 
2007). 
Ainda segundo estes autores, a orientação vocacional funciona como agente facilitador 
de trocas significativas do indivíduo com o meio em que está inserido, e é um espaço de 
afirmação da individualidade. 
Para estes autores deve-se assim procurar atingir um equilíbrio entre os desejos e 
competências do indivíduo, e as solicitações e necessidades dos contextos profissionais 
existentes. As escolas devem partilhar com a sociedade a responsabilidade de formar cidadãos 
ativos e autónomos, promover a igualdade de oportunidades e a maximização das 
potencialidades individuais. 
Nesse sentido, não podem, nem devem, entrar nesse processo isoladamente, devendo 
procurar apoios noutras organizações da comunidade, como sejam as empresas, organizações 
não-governamentais de solidariedade social, centros de emprego, sindicatos, autarquias e 
outros serviços públicos e estabelecimentos de ensino profissional, entre outros. 
O Estado tem, em todo este processo, um papel muito importante. Cabe ao Estado 
definir uma política de orientação e formação profissional, tendo em conta as necessidades da 
população com deficiência. 
2.8.2. O programa educativo individual versus plano individual de transição. 
Tendo em conta a política educativa atual, os alunos com NEE devem ser 
preferencialmente integrados em turmas regulares. A estes alunos, devem ser elaborados 
programas educativos individuais, sendo essencial que se criem condições para que possam 
ser trabalhadas as atividades de expressão e as atividades manuais. 
Uma definição do que é o programa educativo individual (PEI) vem do Reino Unido e 
foi dada pelo Department for Education and Employment (citado por AEDNEE, 2006, p. 24): 
Um PEI estabelece o currículo que uma criança com necessidades educativas especiais segue e 
é criado para definir as estratégias a utilizar para responder às necessidades identificadas da 
criança […] o PEI deve registar apenas o que é adicional ao currículo ou diferente do plano 
curricular diferenciado previsto para todas as crianças. 




 Um documento que cobre todos os aspetos relacionados com a educação do aluno 
(estratégias, recursos, resultados), com enfoque específico na educação. Os aspetos 
pessoais e sociais parecem nem sempre desempenhar um papel importante, mas 
devem ser tomados em consideração; 
 O professor é o profissional chave responsável pela elaboração do PEI, em estreita 
cooperação com o aluno, a sua família e com todos os outros profissionais 
envolvidos. 
 Para os alunos que estão a três anos de completar a escolaridade obrigatória, 
deverão ser elaborados planos individuais de transição, tendo sempre como 
objectivo que o aluno venha a exercer uma atividade profissional com adequada 
inserção social, familiar ou numa instituição de carácter ocupacional. 
O modelo existente para o desenvolvimento da estrutura de apoio à transição dos 
alunos com deficiência da escola para a vida adulta/mundo do trabalho, pretende aperfeiçoar e 
complementar as práticas existentes às necessidades dos alunos com deficiência. 
Até há pouco tempo, a Lei de Bases do Sistema Educativo fez coincidir a escolaridade 
básica com a escolaridade obrigatória, o que gerou algumas dificuldades na organização das 
escolas e na adaptação dos programas. 
Para os alunos com deficiência o que está em causa é o cumprimento da dita 
escolaridade obrigatória, que, por um lado, é uma obrigação, mas, por outro, é um direito. Se 
é um direito, a escola tem obrigação de o garantir. 
Actualmente, o apoio aos alunos com necessidades educativas especiais está 
regulamentado pelo Decreto-Lei 3/2008, de 7 de Janeiro, no qual se definem as diferentes 
medidas de apoio e se estabelecem as regras para a educação especial. Estas, visam a criação 
de condições para a adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais 
dos alunos com limitações significativas ao nível da atividade e da participação, num ou 
vários domínios de vida. 
Nesta regulamentação está prevista a elaboração de um PEI, onde são integrados os 
indicadores de funcionalidade, os fatores ambientais que funcionam como facilitadores ou 
como barreiras à aprendizagem, com referência à Classificação Internacional da 
Funcionalidade Incapacidade e Saúde. 
Sequencialmente, e no final do ano lectivo, é obrigatório realizar um relatório que 





 Se o aluno apresentar Necessidades Educativas Especiais de carácter permanente que 
o impeçam de adquirir as aprendizagens e competências definidas no currículo comum, é 
elaborado um Plano Individual de Transição (PIT).  
O PIT tem que ser elaborado e iniciado 3 anos antes da idade limite da escolaridade 
obrigatória. É destinado a promover a transição para a vida pós escolar. 
Torna-se necessário fazer uma distinção entre um PEI e um PIT. Um PEI estabelece o 
currículo que uma criança com necessidades educativas especiais segue, e é criado para 
definir as estratégias a utilizar para responder às necessidades educativas do aluno. “Este deve 
registar apenas o que é adicional ao currículo ou diferente do plano curricular previsto para 
todas as crianças” (UK Department for Education and Employment, 1995). Como já  
referimos, o professor é o profissional-chave responsável pela elaboração do PEI, em estreita 
cooperação com o aluno, a sua família e com todos os outros profissionais envolvidos. 
Um plano individual de transição é um instrumento diferente e resumidamente 
apresenta as seguintes características: 
 Está estreitamente relacionado com um PEI; 
 Precisa de ser preparado dois ou três anos antes do fim da escolaridade obrigatória; 
 Pode ser considerado como uma espécie de retrato individual da situação, 
motivação, desejos e capacidades de um jovem; 
 Tem de ser incluído num portfólio (como o PEI), garantindo, deste modo, a 
confidencialidade da informação nele existente; 
 Focaliza os assuntos de transição relacionados com o emprego e a vida adulta.  
 Necessita de ter em consideração as condições do ambiente de trabalho e fornece 
uma análise clara das possibilidades do jovem e um consequente plano de carreira, 
preparando-o para uma real situação de emprego; 
 Os professores de todos os níveis de ensino, em conjunto com o jovem, a família e 
outros profissionais externos (não necessariamente relacionados com a escola), são 
envolvidos no seu desenvolvimento; 
 Precisa de incluir ferramentas e métodos que assegurem um processo individual de 
transição, e que facilitem a apropriação por parte do jovem; 
 Necessita de garantir a igualdade de oportunidades no que respeita ao sexo, à 
cultura e à localização geográfica; 
 Precisa de garantir um processo de avaliação, através de um profissional designado 




 Ambos os instrumentos apresentam algumas características comuns: 
o Os dois colocam o aluno/estudante no centro do processo; 
o Podem ser dirigidos a todos os alunos/estudantes, ou apenas aos que 
apresentam necessidades especiais; 
o Precisam de ser permanentemente revistos, de acordo com os resultados e os 
progressos do jovem; 
o Necessitam de usar uma terminologia clara e acessível a todas as partes 
envolvidas, com especial atenção para os pais e para o próprio jovem; 
o Tanto o PEI como o PIT devem ser documentos abrangentes, na medida em 
que devem incluir todas as áreas a trabalhar ou a discutir com os 
alunos/estudantes, pais e profissionais. 
 Importa ainda referir que o propósito de um PIT, e também o de um PEI, não é 
duplicar documentos ou aumentar o número de tarefas administrativas dos 
profissionais. Pelo contrário, ambos os documentos devem ser usados para registar 
e para manter: 
o Reflexões acerca da situação do aluno/estudante; 
o Acordos conseguidos sobre os objectivos a atingir; 
o Estratégias vocacionais estabelecidas; 
o Uma perspectiva do progresso do aluno/estudante a qualquer momento, mesmo 
quando acontecem alterações, quer educativas (ex. transitar para outra escola) , 
quer geográficas (ex. a família mudar-se para outro local). 
Nesta lógica, e para que a inserção profissional dos jovens com deficiência mental seja 
efetivamente funcional, defende-se que o processo de transição se inicie ainda na escola.  
Assim, um pouco por todo o lado, implementam-se nas escolas currículos adequados a 
cada um dos jovens com deficiência mental (currículos funcionais ou alternativos), 
procurando-se como complemento o desenvolvimento de actividades que se entendem ser 
facilitadoras do processo de transição para a vida pós-escolar. 
Conforme refere o estudo realizado por Costa (2004), uma elevada percentagem das 
escolas a nível nacional, desenvolveu uma prática regular de sistematização de processos de 
transição dos alunos na sua passagem para a vida pós escolar.  
Essa transição poderá ser organizada em duas fases: 
1ª Fase – as atividades de educação laboral poderão centrar-se nos recursos existentes na 




fios, etc.); serviços domésticos (atividades relacionadas com a cozinha, refeitório, bar, 
lavandaria e limpezas); jardinagem; manutenção da escola (fechaduras, vidros, etc.). Nesta 
fase, e em articulação com o Centro de Emprego, deverá ser feito o levantamento de empresas 
e serviços públicos que se mostrem disponíveis para colaborar com a escola na transição para 
a vida adulta. 
2ª Fase – esta fase é caracterizada por experiências laborais, a realizar pelos alunos na 
comunidade (empresas, serviços públicos, etc.) durante alguns dias por semana. 
2.8.3. Currículos específicos individuais. 
O Currículo Específico Individual, tal como está definido no Decreto-Lei nº 3/2008, 
artigo 21º, “substitui as competências definidas para cada nível de educação e ensino” (p. 
159). Nesse sentido, pressupõe alterações significativas ao currículo normal, que se podem 
traduzir “na introdução, substituição e ou eliminação de objectivos e conteúdos, em função do 
nível de funcionalidade da criança ou do jovem” (p.159). Existe, também uma forte ênfase na 
autonomia pessoal e social do aluno pelo que se “dá prioridade ao desenvolvimento de 
actividades de cariz funcional centradas nos contextos de vida, à comunicação e à organização 
do processo de transição para a vida pós-escolar” (p.159). 
Com o objectivo de potenciar as capacidades de actividade e participação dos alunos 
que beneficiam desta medida, no contexto escolar, ou mesmo na comunidade educativa, 
devem ser oferecidas modalidades de apoio, ainda que em contexto de turma,  em pequeno 
grupo e/ou individualmente, que favoreçam o desenvolvimento de competências que facilitem 
uma integração social satisfatória. 
Desta forma, o programa educativo individual destes alunos, deverá contemplar 
tempos de permanência na sala de aula e tempos noutros espaços de aprendizagem.  
Devem estar integrados em turmas regulares, nelas participando o máximo possível, 
mas, por outro lado, dadas as suas limitações, a aprendizagem de muitas das competências 
que são essenciais para a sua vida, terão de ser realizadas em espaços externos à sala de aula, 
seja, por exemplo, em casa, na comunidade ou em espaços de tipo laboral. Estas actividades 
realizadas fora da sala de aula deverão visar, especificamente, a preparação para a transição 
para a vida adulta, tal como defende Costa (2006). 
Segundo esta autora, estas actividades devem assumir carácter de tipo laboral em 
locais de trabalho da comunidade, devem ser entendidas não como actividades propriamente 




Estas actividades enquadram-se numa lógica de desenvolvimento de currículos 
funcionais, sendo que por currículos funcionais se entende um conjunto de conteúdos de 
aprendizagem que visam a preparação de alunos com deficiência nas áreas do 
desenvolvimento pessoal e social, da autonomia, das actividades de vida diária e da adaptação 
ocupacional.  
Estes currículos caracterizam-se pela individualização, devem estar relacionados com 
a idade cronológica e incluírem, numa proporção equilibrada, actividades consideradas 
funcionais. São currículos que podem ser praticados fora do ambiente escolar e ao longo da 
vida, contêm itens que são susceptíveis de serem aprendidos pelo aluno num tempo razoável 
(Costa,2006). 
As adaptações curriculares que são alvitradas, são as que se adequam às dificuldades 
destes alunos, de modo a permitir que tenham acesso à escola regular da sua área, que 
participem, tanto quanto for possível, no processo educativo em conjunto com os seus colegas 
e que usufruam de oportunidades de aprendizagem de ordem social e relacional que podem 
encontrar na sua família e na sua comunidade. 
  Com as referidas adaptações curriculares, visa-se atingir um desenvolvimento tão 
completo quanto possível, através de vivências diversificadas e integradoras de forma a 
permitir que o aluno venha a poder usufruir de uma vida tão autónoma quanto possível. 
Um currículo estruturado e flexível, que responda as necessidades indivíduas de cada 
aluno, deve ser estruturado com base num sentido mais alargado de oportunidades de 
aprendizagem, de forma a dar um especial enfoque nas competências e conhecimentos 
relevantes e funcionais para os alunos. Segundo Costa (2006), os currículos funcionais fazem 
parte integrante da política educativa inclusiva, na medida em que contribuem para se 
conseguir o acesso e a participação de todas as crianças na vida da escola. 
A escola, sendo parte da sociedade, não pode resolver todos os problemas desta, mas 
tem um papel fundamental no sentido de os procurar atenuar. As necessidades dos alunos em 
contextos de diversidade exigem, cada vez mais, a estruturação de respostas curriculares 
flexíveis face a esses contextos. É necessário definir as competências a desenvolver, bem 
como os conteúdos a trabalhar, atendendo à diversidade de características e competências dos 
alunos. O objectivo não é o de reduzir ou empobrecer a aprendizagem, mas sim de seleccionar 
e decidir a extensão e o grau de complexidade dos conteúdos a ensinar. 
O percurso educativo dos alunos com NEE, e em particular a questão da transição para 




casos, os programas desenvolvidos com estes alunos não tinham conseguido desenvolver a 
autonomia e a integração social e laboral que lhes permita ter uma vida considerada com 
qualidade (Costa, 2006).  
Para ultrapassar algumas destas dificuldades, alguns investigadores, como Lou Brown 
e Johnson (1988, citados por Costa, 2006), propõem que as escolas não se devem preocupar 
só com o ensino de conteúdos académicos, mas também em dotar estes jovens de 
competências sociais e vocacionais para uma integração social com qualidade.  
Assim, devem ser estruturados e desenvolvidos conteúdos educativos que lhes 
permitam funcionar nos ambientes em que a generalidade das pessoas funciona. 
Lou Brown (1979,citado por Costa, 1997), defende que um currículo, numa perspectiva 
funcional, deve organizar-se em torno das áreas em que normalmente decorre a vida dos 
sujeitos. 
Deve realçar-se que a adopção de uma perspectiva funcional implica sempre o respeito 
pelo princípio da individualização, tendo em conta as características de cada aluno. Este deve 
ser chamado, na medida das suas competências, a pronunciar-se, pelo que a escola necessita 
de assegurar a participação do jovem e de respeitar a sua escolha, bem como de assegurar que 
este seja o centro do processo de desenvolvimento do programa individual e do plano de 
transição. 
2.9. Transição para a Vida Adulta e suas Implicações 
O problema da transição da escola para a vida pós-escolar, dos adolescentes e jovens, 
com o máximo de responsabilidade e autonomia, tem sido um dos aspectos que mais 
relevância tem tido ao longo dos tempos. 
Todavia esta questão não se põe apenas aos indivíduos com Deficiência Mental, mas a 
todos os adolescentes em geral, dado que têm que estar preparados para decidir o mais 
autonomamente possível sobre o seu futuro, devendo, para isso, estarem dotados de um sem 
número de competências que lhes permitam o acesso a uma profissão, de acordo com as suas 
necessidades, aptidões e interesses. 
Existindo uma preocupação generalizada com a qualidade de vida das pessoas, os fatores 
essenciais dos apoios que a sociedade assegura às pessoas com deficiência, devem ser 
validados em função da qualidade de vida que lhes proporcionam e não em função de qualquer 
outro critério. (Costa & Bairrão, 2004). 
Logo, o processo de transição deve ser orientado para a preparação dos jovens, para 




Segundo a Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação em NEE (2002) e 
Morgado (2003), alguns dos obstáculos ao processo de transição para a vida activa são os 
seguintes: 
 a formação dos profissionais envolvidos no processo de transição; 
 a participação plena como cidadão não é bem considerada por todos os actores 
sociais; 
 o baixo acesso à educação e elevada percentagem de abandono escolar; 
 a fraca percentagem de emprego/formação; 
 as baixas qualificações profissionais; 
 a dificuldade para mudar de trabalho ou de se adaptar a determinadas condições no 
emprego; 
 possuem capacidades profissionais e pessoais que não são, por vezes, 
potencializadas; 
 os programas de transição nem sempre são adequados aos interesses e necessidades 
pessoais; 
 a pessoa não recebe a qualificação/certificação apropriada e requeridas para o 
emprego; 
 profissionais, pais, empregadores e comunidade subestimam o potencial da pessoa 
diferente. 
Por outro lado, esta agência elaborou um relatório onde o conceito de transição da 
escola para o emprego não reúne uma única definição. No entanto, todas as definições 
possuem três ideias base: 
1. Processo – no sentido do trabalho prévio requerido e do período de tempo 
necessário para a transição; 
2. Transfer - na passagem de um nível educacional ou de um estádio de vida para 
outro; 
3. Mudança – em termos das situações pessoal e profissional. 
A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) estabelece que os jovens com 
necessidades especiais devem ser ajudados para fazerem uma efectiva transição da escola para 
a vida adulta. As escolas devem apoiá-los a tornarem-se economicamente activos e dotá-los 
com as competências necessárias à vida diária, oferecendo formação em competências que 




A OCDE (citada por AEDNEE, 2002) sugere que a transição para a vida profissional é 
uma etapa que todos os jovens têm de fazer no caminho para a vida adulta. As transições 
efetuadas ao longo do percurso escolar serão as primeiras transições entre o trabalho e a 
aprendizagem que os jovens experimentam ao longo das suas vidas. 
No enquadramento do trabalho desenvolvido pela Agência Europeia para a Transição 
para o Emprego, esta surge como parte de um processo longo, abrangendo todas as fases da 
vida de uma pessoa e que precisa de ser orientada de forma adequada.  
Esta transição da escola para o mundo do trabalho deve implicar a participação do 
aluno, o envolvimento das famílias, a coordenação de todos os serviços envolvidos e uma 
estreita colaboração com o setor do emprego (European Agency, citada por AEDNEE, 2002). 
2.9.1. Articulação e complementaridade. 
Existem uma série de premissas, que devem ser desenvolvidas pelos vários agentes 
educativos, para que todo o processo procure ter como único objetivo a formação dos alunos 
com NEE a todos os níveis, sendo indispensável vários tipos de envolvimento: 
2.9.1.1. Envolvimento escolar. 
A saída da escola e a inserção profissional é hoje um problema de todos, inclusive de 
todos os que acabam a frequência universitária. Assim, as barreiras de inserção profissional 
daqueles que não concluem com eficácia a escolaridade básica, estará indubitavelmente mais 
comprometida (Fânzeres, 2007). 
Para o mesmo autor, este problema não poderá ser da responsabilidade única da 
escola, assumindo sim um papel de responsabilização transitória, adequando os programas às 
necessidades de cada aluno, preparando-os para se adaptarem ao mundo exterior de uma 







          
Planificação: 
Adequada que permita um 
diálogo saudável entre o 
aluno, pais e a comunidade 
Sensibilização e apoio: 
Envolvimento com vista ao 
desenvolvimento global do 
aluno-pais/ comunidade; 
Flexibilidade: 
Considerar uma variedade 
curricular que se coadune às 
características dos alunos. 
Figura 2.1. Envolvimento escolar. Adaptado de Fânzeres, L. (2007). Alunos com dificuldades de 
aprendizagem e a transição para o mercado de trabalho. 
A escola não é um centro de emprego, mas pode tomar um conjunto de medidas, 
nomeadamente adaptando os Programas Educativos e articulando os Planos Curriculares, de 
forma a possibilitar aos alunos com NEE um ensino adequado às suas particularidades, para 
além da escolaridade tradicional, exigindo-se uma complementaridade de contextos de 
formação e medição entre os agentes envolvidos. Pretende-se, então, uma inter-relação de 
ambientes de formação e regulação entre os vários setores envolvidos (Fânzeres, 2007). 
2.9.1.2. Envolvimento parental. 
O envolvimento das famílias num processo pedagógico orientado, é imprescindível. A 







Todas as suas interações 
deverão ter em conta a 
planificação e a programação 
do aluno; 
Participação: 
Envolvimento positivo dos 
pais em todo o processo 
Apoio: 
Permitir a inclusão do aluno 
na escola e na comunidade. 
Figura 2.2. Envolvimento parental. Adaptado de Adaptado de Fânzeres, L. (2007). Alunos com 




Segundo afirma Fânzeres (2007), se queremos que o aluno aprenda o que lhe é necessário no 
seu quotidiano, em casa, na escola ou na comunidade, o envolvimento familiar é fundamental 
para aumentar as possibilidades de prática de atitudes e competências para todo o seu 
contexto. 
Encontrar nos ambientes naturais pessoas que possam constituir um apoio não 
profissional para as crianças e jovens, tem um inegável interesse para os alunos na sua 
aprendizagem, mas é importante para a modificação das atitudes das pessoas em relação à 
população com esta problemática (Fânzeres, 2007). 
2.9.1.3. Envolvimento comunitário. 
 






Figura 2.3. Envolvimento comunitário. Adaptado de Adaptado de Fânzeres, L. (2007). Alunos com 
dificuldades de aprendizagem e a transição para o mercado de trabalho. 
A Comunidade Educativa deve organizar-se partindo do princípio que é sua obrigação 
assegurar a todos os alunos, e a cada um deles, o Programa Educativo adequado às suas 
necessidades.  
A família, que funciona como principal forma de interação destes jovens, colabora na 
maior parte dos casos, sendo, no entanto, pensamento comum, que o ensino e o apoio deve ser 
da inteira responsabilidade de profissionais ligados à escola. 
Assim, desenvolver atividades pré-profissionais em ambientes naturais, tem um 
inegável interesse para os jovens na sua preparação e qualificação, funcionando esta interação 
como forma de ligação à comunidade, desenvolvendo esta, uma nova forma de ver e inter-
relacionar-se com este tipo de população (Fânzeres, 2007). 
2.10. Escolha Vocacional e Projecto de Vida 
Todos os adolescentes sentem necessidade de explorar, conhecer o mundo escolar e o 
das profissões. Peixoto (2000) refere que, em Portugal, há duas alturas decisivas para a 
Participação: 
Interligação entre 
serviços comunitários e a 







Criação de programas e de 
incentives que permita ao 
aluno a sua promoção 




escolha vocacional: o 9º ano e o 12º ano. Para melhor equacionar a sua decisão, é necessário 
estar informado sobre as variadas soluções e percursos de formação possíveis. 
No entanto, toda esta vasta gama de informação não é suficiente, pois a adolescência é 
o período de construção da identidade pessoal e vocacional e nem sempre os jovens têm 
maturidade e conhecimentos suficientes para fazerem as suas opções, ficando, por vezes, 
indecisos quanto ao caminho a seguir. 
As sociedades contemporâneas colocam os jovens em situações problemáticas ao nível 
da definição dos seus projectos de vida. O facto de o mercado de trabalho actual ser 
caracterizado por uma matriz de temporalidade e de precariedade afecta todos os jovens mas, 
em especial, os jovens com deficiência e suas famílias. Para diminuir ao mínimo possível os 
entraves ao acesso destes jovens ao mercado do trabalho, será necessário criar mecanismos de 
apoio, de acompanhamento profissional e de preparação contínua e ao longo da vida, de modo 
a capacitar estes jovens para uma melhor integração na comunidade. 
Assim, a escola assume um papel determinante no desenvolvimento de processos 
realistas de escolhas vocacionais. 
Para facilitar este processo, é importante a existência na escola de um Serviço de 
Psicologia e Orientação, que ajude o jovem a fazer, de forma consciente e informada, as 
melhores opções em termos de percurso a seguir. A orientação profissional constitui um 
instrumento fundamental para uma adequada e individualizada inserção social, ao 
proporcionar a cada pessoa a escolha do caminho mais adequado, com os seus saberes e as 
suas capacidades (Azevedo, 2005). 
A orientação vocacional assume um papel ainda mais importante quando se trata de 
jovens com deficiência. A orientação vocacional, para estes alunos, deve ser entendida numa 
perspectiva de ajuda no processo de crescimento pessoal, onde devem participar, para além 
dos técnicos especializados de orientação, a família, a escola e a sociedade em geral. 
A família desempenha também um papel primordial no acompanhamento e 
desenvolvimento vocacional do jovem. Ela deve ser o suporte afectivo dos filhos, 
proporcionando autonomia e facilitando experiências qualificadas que promovam o seu 
desenvolvimento vocacional. 
No seio desta, deve-se falar abertamente dos riscos, vantagens e consequências das 
várias escolhas profissionais e á família é também requerido que percebam e acompanhem os 




Neste sentido, todo o processo de transição deve ser muito bem planeado. O jovem, a 
família e a escola, devem reflectir sobre os seus projectos de vida a curto e a longo prazo. A 
curto prazo, é feita a orientação com vista à transição para a vida adulta. A longo prazo, 
equaciona-se a inserção profissional ou a ocupação do adulto. 
Qualquer um destes projectos implica considerar as relações sociais, pois eles devem 
ser elaborados em função das vivências sociais e respectivas interacções. Assim, a transição 
para a vida adulta e respectiva inserção profissional deve ser um processo individual, onde os 
interesses e desejos da família, dos técnicos e dos amigos devem ser conjugados com os do 
próprio jovem com deficiência, sendo definido um papel para cada um dos intervenientes e 
cabendo, como sempre, à família, um papel decisivo em todo o processo de transição. 
A transição para a vida adulta implica a continuidade do processo de desenvolvimento 
de autonomia pessoal e social, cuja meta desejável será a independência dos jovens em 
questão. 
No contexto da construção de uma sociedade inclusiva, é frequente depararmo-nos 
com a questão de saber de que forma se deve actuar para promover a inserção social, a 
participação e o acesso da pessoa com deficiência ao mundo do trabalho. 
2.11. Área de Intervenção na Transição para a Vida Adulta 
Para Fânzeres (2007), o processo de Transição para a Vida Adulta a partir da escola, 
deverá concretizar a realização, na medida do possível dos projetos de vida de cada jovem, em 
articulação com as entidades que possibilitem a continuidade, antecipando a resolução de 
alguns problemas que possam surgir no futuro. 
Um programa de orientação profissional pode ter caraterísticas muito diferentes.  
No processo de escolha vocacional, assim como a possibilidade de desenvolvimento 
de uma carreira, a informação profissional desempenha um papel importante, em que se 
problematizam aspetos como as potencialidades académicas, o mercado de trabalho, as 
possibilidades de formação e, principalmente, as capacidades técnicas do aluno, bem como o 













Figura 2.4. Organigrama de um programa de transição. Adaptado de Adaptado de Adaptado de 
Fânzeres, L. (2007). Alunos com dificuldades de aprendizagem e a transição para o mercado de 
trabalho. 
A orientação profissional assume-se, assim, como um processo de ajuda e 
encaminhamento dirigida ao aluno, de forma a este compreender o seu papel no mundo, para 
que conheça as possibilidades do meio quanto a estudos académicos e profissões, de forma a 
interpor o seu autoconceito e a realidade e, assim, consiga tomar decisões com as máximas 
probabilidades de êxito pessoal e social. 
A formação profissional constitui uma etapa determinante na inserção da vida ativa de 
qualquer pessoa, e assume um papel determinante nas com necessidades educativas especiais. 
É fundamental num trajeto com vista à cidadania plena, onde um conjunto de itens tais 
como o respeito por si, pelo outro, pela diferença e pela igualdade de oportunidades, sejam 
pertença de todos e de cada um, como forma de alcançar uma Formação/Educação de 
Cidadão. 
Neste âmbito, algumas variantes são fundamentais na aprendizagem: 
 Aprender a conhecer; 
 Aprender a fazer; 
 Aprender a ser; 
 Aprender a viver juntos. 
Uma preparação adequada para assumir uma profissão, implica necessidades 
complementares de formação capazes de oferecer a estas pessoas ferramentas adequadas à sua 
integração plena na sociedade, sendo que a obtenção de um emprego é tarefa fundamental 
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moderna. É frequente as pessoas com deficiência encontrarem-se excluídas do mercado de 
trabalho.  
É vital que estas tenham direitos e oportunidades no desempenho de uma profissão. 
Todo este processo implica três percursos fundamentais: 
 Avaliação vocacional: abrangendo qualquer atividade destinada a delinear 
capacidades, motivações e aptidões do indivíduo, bem como as possibilidades de 
formação; 
 Orientação profissional: processo de preparação para a formação profissional, 
mediante as oportunidades, motivações e aptidões;  
 Desenvolvimento de parcerias: permite o trabalho em colaboração entre a escola e 
outro tipo de comunidades educativas e/ou profissionais (centros de formação, 
centros vocacionais, empresas, etc.). 
Dado que cada caso é um caso, com todas as suas especificidades, capacidades e 
limitações, meio envolvente e valores, torna-se necessário ajudar cada um dos nossos jovens a 
construir o seu projeto de vida num processo tão complexo como é o da transição para a vida 
ativa (Barreiro, 2005). 
Em consequência da incerteza que atualmente rodeia o mercado de trabalho, os 
indivíduos vêm-se confrontados, ao longo da vida ativa, com problemas complexos 
relacionados com o ingresso e permanência no mercado de trabalho. 
  Segundo Mendes (2004) , considerando que a relação sujeito/trabalho ocupa um lugar 
central no projeto de vida de cada um, a orientação escolar e profissional deve ser encarada 
como um apoio sistemático na construção de projetos de vida, de forma a que seja dada a 
todos, jovens e adultos, a oportunidade de, em qualquer altura, da sua trajetória educativa ou 
profissional, explorem e (re)direccionem a relação com o mundo. 
Nesta perspetiva, a transição para a vida ativa já não deve ser encarada como um 
acontecimento ocasional, que se esgota num único ato de escolha, mas sim como um processo 
que se desenrola ao longo do ciclo da vida do indivíduo, o que implica considerar os projetos 
de vida como estando em permanente construção (Mendes, 2004). 
2.12. Formação Profissional – Uma Ponte para a Inclusão Social 
A formação profissional constitui uma etapa determinante na inserção da vida ativa 




Nas políticas sociais de inserção traçadas a nível europeu pela Rede Europeia Anti 
Pobreza (REAP), as pessoas com deficiência são designadas por desfavorecidos, com 
handicap específico, sendo uma das quatro categorias fundamentais a par dos desfavorecidos 
desqualificados, desfavorecidos em situação de pobreza persistente e desfavorecidos 
marginais, eleitas para a intervenção ao nível da formação e inserção profissional, visando a 
inclusão social. 
Segundo Castro & Marques (2000) as pessoas com deficiência (…) constituem uma 
categoria à parte, exigindo uma formação específica adaptada a cada tipo de deficiência (…) e 
a integração em empregos com condições adequadas aos seus problemas. 
O sucesso da formação e da integração profissional de jovens portadores de 
deficiência, depende para além da vontade e empenho do formando e do envolvimento dos 
técnicos e da sensibilização e abertura do tecido empresarial. É por isso imperativo 
desenvolver todo o tipo de esforços e estratégias no sentido de continuar a integrar estes 
jovens em projetos formativos que vão ao encontro das suas necessidades, como, também, das 
necessidades do mercado de trabalho (Barreiro & Gonçalves, 2005). 
As pessoas com deficiência deverão, mais do que nunca, tentar equipar-se e dotar-se 
de todo um conjunto de meios possíveis que possibilitem o seu êxito profissional, bem como 
o sentimento de realização pessoal e social no trabalho que desempenham (Equipa do Serviço 
Técnico de Formação e Integração Profissional de Deficientes, 2007). 
É essencial que os empregadores proporcionem formação e emprego às pessoas 
portadoras de deficiência, assim como adaptar, dentro de limites razoáveis, os locais de 
trabalho, a estruturação das tarefas, as ferramentas, a maquinaria e a organização do trabalho 
para facilitar tal formação e emprego (MTE, 2007). 
De modo a integrar ou reintegrar pessoas portadoras de deficiência na vida ativa e na 
sociedade, deveremos considerar todos os tipos de formação. Segundo o MTE (2007), estas 
deverão incluir, quando necessário e conveniente, atividades de preparação profissional e 
formação, formação modular, formação para as atividades da vida quotidiana, cursos de 
alfabetização e formação em outras esferas que afetam a reabilitação profissional. 
A formação terá como finalidade permitir às pessoas portadoras de deficiência 
alcançar e conservar um emprego adequado e progredir profissionalmente. As medidas de 
reabilitação profissional destinadas a estes cidadãos deverão ser reexaminadas, com o fim de 




Uma sugestão importante, é que dever-se-ia consultar as pessoas portadoras de 
deficiência e as suas organizações na elaboração, execução e avaliação dos programas de 
formação. Deste modo, seria mais eficaz adotar medidas para estimular as pessoas portadoras 
de deficiência a receber uma formação profissional e promover o seu acesso ao emprego ou a 
sua reabilitação profissional (MTE, 2007). 
Empregadores e organizações de trabalhadores deveriam também escolher políticas 
destinadas a promover a formação e o emprego adequados das pessoas portadoras de 
deficiência, em pé de igualdade com os demais trabalhadores. Incentivar as pessoas 
portadoras de deficiência para que participem na sua reabilitação profissional, fomentando, 
assim, o emprego e sua integração ou reintegração na sociedade. 
Segundo o MTE (2007), os programas de formação e qualificação profissional para as 
pessoas portadoras de deficiência terão como objetivos: 
1. criar condições que garantam a todas as pessoas portadoras de deficiência o direito de 
receber uma formação profissional adequada; 
2. organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de 
deficiência para a inserção competitiva no mercado laboral; 
3. ampliar a formação e a qualificação profissional sob a base de educação geral para 
fomentar o desenvolvimento da pessoa portadora de deficiência, assim como para 
satisfazer as exigências derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de 
produção e da evolução social e económica. 
As empresas consideram não ser o seu papel formar os cidadãos com deficiência, e que 
esse papel cabe ao Estado (Afonso e Santos, 2008).  
Assume, assim, primordial importância, o estabelecimento de parcerias com empresas  
no sentido da formação profissional ser o mais possível efectuada nas empresas e não em 
contextos artificiais, uma vez que a formação em contexto laboral é certamente facilitadora da 
futura contratação destas pessoas. 
Para o efeito, as empresas reclamam um maior apoio por parte do Estado, que poderia 
passar por incentivos, redução de impostos e/ou apoio financeiro.  
Por esse facto, a angariação de parceiros que colaborem neste tipo de formação é 
muito difícil.  
Todavia, cada vez surge com mais relevo a importância de organizar a formação 
profissional num modelo de formação em posto de trabalho, visto que é a forma que melhor 




 a formação é facultada dentro do próprio mercado de trabalho, num posto de 
trabalho previamente identificado, em tempo real e com melhor rendimento na 
aprendizagem dos conhecimentos e/ou competências que o formando tem que 
adquirir; 
 propícia o acompanhamento na adaptação às transformações que, por ventura, 
ocorram; garante a vivência e a melhor assimilação das responsabilidades e hábitos 
inerentes a esse posto de trabalho; 
 permite sensibilizar a entidade patronal para a problemática das pessoas com 
deficiência e mostrar as suas potencialidades profissionais, o que facilita a 
integração profissional após a formação profissional (Martins, 2001). 
Desta forma, é provável o estabelecimento de uma empatia entre o 
trabalhador/formando portador de deficiência mental e o empresário, os restantes 
trabalhadores da empresa, os diferentes agentes sociais e as famílias com vista a desenvolver 
“o sentimento de cooperação dos diferentes parceiros na procura de soluções de emprego, 
apoio social e na promoção de valores individuais” (Martins, 2001, p. 162). 
Para Mendes (2004), todo o sistema de ensino e formação profissional é ainda 
insuficiente e o que existe é pouco aberto à entrada de alunos com deficiência. A alternativa 
tem sido recorrer a centros de formação profissional para pessoas com deficiência, criados por 
entidades privadas no âmbito de programas apoiados pelo Fundo Social Europeu e pelo IEFP, 
mas que não cobrem todo o país e têm uma capacidade de atendimento limitada. O único 
serviço que assegura a cobertura generalizada de todo o território são as escolas e, por isso, 
são estas que, no futuro, terão de assumir a condução deste processo, pois será a única forma 
de generalizar os apoios a todos e em todo o país. 
2.13. O Papel das Parcerias 
É imprescindível desenvolver parcerias entre os potenciais promotores de emprego 
para pessoas com deficiência mental. 
A transição suave do mundo da formação profissional para a vida activa está 
dependente “das estruturas organizacionais envolvidas, da sua pluralidade, da rede de 
articulações e parcerias de cooperação que entre elas se estabelece” (Morgado, 2003, p. 38). 
Nesse sentido, as formas de cooperação mais frequentes são: 
1. Articulação das escolas com Centros de Formação Profissional especializados em 




2. Programas comunitários de apoio à inserção profissional de jovens; 
3. Protocolos com empresas; 
4. Colaboração de diversa natureza com Centros de Emprego; 
5. Estágio em empresas para os alunos; 
6. Socialização de conhecimentos entre escolas nesta matéria, segundo modelos de 
partenariado. 
Através do estabelecimento de parcerias locais entre empresas, entidades de reabilitação e 
Centros de Emprego, têm surgido situações que permitem criar condições para que as 
respostas de emprego sejam as mais integradas possíveis (MSE, 1988, citado por Martins, 
2001). 
Sendo que todas são importantes, as parcerias com empresas surgem como primordiais 
pois a formação em posto de trabalho possibilita ao empresário descobrir novas capacidades 
no formando e as suas potencialidades “permitindo que, cada experiência bem-sucedida, abra 
as portas a outras e se ganhe adeptos da integração” (Martins, 2001, p. 162). 
2.14. O Emprego 
O mercado de trabalho está cada vez mais competitivo e exige cada vez mais 
rentabilidade, ritmos acelerados a que todos têm de corresponder, espaços formatados, 
rentabilidade exacerbada; são metas que muitas vezes asfixiam as competências e 
possibilidades de cada um que aspira a um lugar no mercado de emprego. Apesar do esforço 
que actualmente se verifica para assegurar e garantir a participação activa das pessoas com 
deficiência em todos os domínios da nossa sociedade, a maior dificuldade encontra-se 
naqueles em que o factor económico e a competitividade regem o seu funcionamento. 
Segundo Tanaka e Manzini (2005), uma das principais barreiras à inserção no trabalho 
e emprego é a falta de informação sobre a deficiência, e a percepção social das pessoas com 
deficiência ainda existente, baseada na incapacidade e improdutividade. 
Por outro lado, a Europa vive períodos de recessão e Portugal, em particular, tem tido, 
nos últimos anos, algumas dificuldades em sair de uma crise que tem raízes estruturais fortes 
e algumas vicissitudes conjunturais que em nada beneficiam a integração profissional de 
pessoas com deficiência mental. 
Na perspectiva das empresas, não é da sua responsabilidade a disponibilização de 




maioria dos cidadãos com deficiência chegam ao mercado de trabalho sem as competências 
mínimas necessárias para ter algum êxito de integração (Tanaka e Manzini (2005). 
Assim, o Estado, como elemento regulador da sociedade, é um dos responsáveis pelo 
desenvolvimento e disponibilização dos instrumentos que promovam e garantam a integração 
da pessoa com deficiência. O organismo a quem compete a adopção e desenvolvimento de 
medidas na área da reabilitação, nomeadamente ao nível do emprego de pessoas com 
deficiência, é o Instituto de Emprego e Formação Profissional (I.E.F.P.). A acção do Estado 
desenvolve-se ao nível do desenvolvimento de acções de sensibilização e de produção de 
normativos que estabelecem o tipo de recursos/respostas das quais se destacam as seguintes: 
 Avaliação/orientação profissional – que visa a tomada de decisões vocacionais 
adequadas, promovidas por estruturas específicas do próprio Estado ou entidades 
privadas sem fins lucrativos, que trabalham na área da reabilitação profissional, 
através da concessão de apoios técnicos e financeiros; 
 Formação profissional – acções que visam proporcionar às pessoas com deficiência 
os conhecimentos e capacidades necessárias à obtenção de uma qualificação 
profissional; 
 Emprego em mercado normal de trabalho – concessão de apoios técnicos e 
financeiros às entidades empregadoras que contratem pessoas com deficiência, 
nomeadamente para a eliminação ou minimização dos obstáculos que condicionam 
a integração profissional da pessoa com deficiência, subsídio para a adaptação de 
postos de trabalho, subsídio para eliminação de barreiras arquitectónicas e subsídio 
de acolhimento personalizado na empresa; 
 Incentivar e distinguir as entidades empregadoras pela contratação de pessoas com 
deficiência, nomeadamente através de subsídio de compensação, prémio de 
integração e/ou prémio de mérito. 
 Apoios à criação de posto de trabalho por conta própria, com a atribuição de apoios 
financeiros para o início de uma actividade economicamente viável, com subsídios 
a fundo perdido e empréstimos sem juros; 
 Emprego protegido – concessão de apoios técnicos e financeiros a entidades que 
criem estruturas dirigidas a pessoas com deficiência que necessitem de condições 
especiais de emprego. 




Podem ainda as pessoas com deficiência beneficiar dos programas de promoção de 
emprego em vigor no IEFP e destinados à população em geral, usufruindo de majorações em 
alguns deles, como, por exemplo, em Estágios Profissionais.  
Também se incentiva a contratação de pessoas com deficiência através da dispensa 
temporária do pagamento da taxa contributiva para a Segurança Social, por parte das 
entidades empregadoras (Astúcia, 2002). 
Todo o processo de colocação de pessoas deficientes mentais no mercado de trabalho 
deve ser um movimento colectivo, que envolva múltiplos agentes sociais, a opinião pública, 
as famílias, os organismos locais.  
A par do Estado, a intervenção deve sobretudo ser iniciativa de todos os agentes da 
sociedade civil em geral e do tecido socioeconómico em particular. 
Continua a registar-se alguma resistência por parte dos empregadores em darem 
oportunidade a pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. No entanto, quando estas 
pessoas são integradas em empresas, normalmente, essas experiências acabam por resultar 
numa enorme satisfação dos empregadores, pela qualidade do trabalho desenvolvido por estes 
jovens (Afonso & Santos, 2008).  
O problema, muitas vezes, está na identificação das tarefas que podem ser 
desenvolvidas por quem tenha alguma limitação, e no encaminhamento para as profissões e 
actividades onde se sintam (e sejam) tão capazes (ou mais) que os outros. As empresas 
pensam na produtividade e não há dúvida que nem todas as pessoas com deficiência mental 
terão uma produtividade igual a uma que não tenha deficiência. 
Para Tanaka e Manzini (2005), além dos fatores individuais, económicos e sociais, um 
outro aspeto que dificultaria a inserção da pessoa com deficiência no trabalho, apontado pela 
literatura científica, é a falha no processo de formação e qualificação profissional. Essa 
formação tem frequentemente ocorrido por intermédio de programas desenvolvidos por 
oficinas pedagógicas ou protegidas de instituições de educação especial. 
Segundo vários autores estes programas de formação e qualificação, ao apostarem 
frequentemente no ensino de actividades como o artesanato, tapeçaria e marcenaria, 
actividades estas seleccionadas mais em função dos recursos materiais disponíveis e da 
tradição institucional do que das necessidades do mercado de trabalho, pouco ou nada têm 
contribuído para, efetivamente, qualificar esta população, dando, assim, razão aos 
empregadores, quando referem a falta de competências que, na esmagadora maioria das vezes, 




É imperativo preparar e melhorar a formação profissional e social da pessoa com 
deficiência que procura trabalho, bem como melhorar as condições estruturais, funcionais e 
sociais do ambiente que vai receber o trabalhador, para que não se corra o risco de admitir 
simplesmente por benevolência ou mera obrigatoriedade de lei. 
2.15. Recrutamento e Seleção 
Ribeiro (2005) diz que Recrutamento tem como objetivo atrair candidatos com potencial 
adequado para uma determinada vaga. 
Ainda segundo o mesmo, recrutamento é um conjunto de técnicas e procedimentos 
que visa atrair candidatos potencialmente qualificados e capazes de ocupar cargos dentro da 
Empresa. 
O rótulo “deficiente” não define a competência de uma pessoa, nem no presente nem 
no futuro. 
Embora a contratação de indivíduos portadores de deficiência esteja prevista na lei 
existindo até cotas para tal muitas empresas não atingem a cota determinada pela legislação. 
Todas as empresas procuram os mais altos padrões de qualidade e eficiência. A 
experiência provou que, com uma formação apropriada e apoio por parte da organização, as 
pessoas com deficiência tornam-se empregados valorizados, tal como qualquer outro 
trabalhador. 
Por outras palavras, empregar pessoas com deficiência traz não só benefícios 
económicos para os empregadores, como também para os empregados e para a organização 
como um todo. 
É importante assegurar que os trabalhadores estão bem adaptados às funções que 
exercem, conciliando a plenitude das suas possibilidades com os requisitos do posto de 
trabalho. 
Muitos empresários já descobriram que para certos empregos, o candidato ideal pode 
ser uma pessoa com deficiência; principalmente quando essa pessoa já tem formação e 
alguma experiência relativa ao emprego em causa. 
Por outro lado verifica-se uma crescente preocupação com a imagem pública das 
empresas e uma tentativa de compromisso com questões mais vastas do que o simples 
aumento da produção e dos lucros.  




As atitudes empresariais socialmente valorizadas projectam a imagem da empresa de 
uma forma positiva, reflectindo-se no comportamento dos consumidores, do pessoal, dos 
accionistas e dos fornecedores. 
Entre outros factores, a responsabilidade social supõe que as empresas promovem a 
igualdade de oportunidades e uma atitude positiva face à empregabilidade de pessoas com 
deficiência. 
Se num candidato a um emprego nos mantivermos indiferentes à natureza ou 
severidade da sua deficiência verificamos que as questões a valorizar são no essencial as 
mesmas 
de um qualquer trabalhador: 
 1. competência, conhecimentos e experiência manifestos; 
 2. potencialidades para o desenvolvimento das competências e conhecimentos; 
 3. padrões de qualidade altos. 
Resumidamente, as políticas de gestão devem: 
 tornar claro que as pessoas com deficiência são bem vindas como candidatos 
aos postos de trabalho, sendo considerados com imparcialidade e 
seleccionados, ou não, com base na sua competência para realizar as funções; 
 garantir que pessoas com deficiência serão apoiadas na sua efectiva integração 
no local de trabalho, seja esse apoio sob a forma de formação, seja através de 
ajudas que vão ao encontro às necessidades especiais da pessoa; 
 promover a igualdade de oportunidades no acesso à formação, ao 
desenvolvimento de carreira e à promoção dos trabalhadores com deficiência 
no seio da empresa; 
 envolver os trabalhadores com deficiência como parte activa no 
desenvolvimento e  divulgação das boas práticas da empresa. 
Assim podemos dizer que em termos práticos estas politicas de gestão (recrutamento   
e selecção) devem traduzir-se nas seguintes práticas : 
 entrevistar todos os candidatos com deficiência que se candidatem a uma vaga 
de emprego e considerá-los pelas suas competências, em igualdade de 
circunstâncias com quaisquer outros; 
 auscultar periodicamente os trabalhadores com deficiência sobre a forma como 
a empresa pode ajudar no seu desenvolvimento profissional e rentabilizar 




 assegurar que os colegas de trabalho e superiores conhecem as necessidades 
específicas do trabalhador com deficiência e as formas de minorar essas 
necessidades; 
 considerar todas as soluções alternativas para manter o posto de trabalho de 
trabalhadores que adquiriram deficiência, ou considerar a possibilidade da sua 
reconversão profissional, antes de o dispensar; 
 rever periodicamente se as práticas da empresa estão de acordo com as 
políticas inclusivas, implementando estratégias para melhorar essas práticas e 
envolvendo todos as pessoas directamente intervenientes nesse processo – 





















Capítulo 3 - Metodologia 
A revisão da literatura realizada serviu de base à determinação da metodologia a 
adotar na presente investigação, que tem como principal objetivo um melhor entendimento 
relativamente à recetividade das empresas do Concelho de Cantanhede, distrito de Coimbra, 
quanto à integração profissional dos jovens com deficiência mental da APPACDM-Tocha. 
Tratando-se de um estudo em que apenas se pretende um melhor conhecimento e 
compreensão desta realidade, caracteriza-se como sendo uma investigação do tipo 
exploratória, tendo-se privilegiado uma metodologia quantitativa, descritiva e relacional, já 
que, sempre que possível, procurar-se-á o estabelecimento de relações entre as variáveis em 
análise, objetivando a predição deste fenómeno.  
O presente capítulo é dedicado à delimitação da problemática em estudo, assim como 
dos objetivos que este pretende alcançar, enunciando-se as questões basilares que serviram de 
mote a esta investigação e originaram as hipóteses a submeter ao escrutínio da evidência 
empírica. O ponto dedicado à metodologia abarca a caracterização da amostra, assim como os 
procedimentos da recolha de dados. Faz-se, igualmente, uma breve descrição do instrumento 
de medida utilizado para recolha dos dados. 
3.1. Problemática, Objetivos e Hipóteses 
Com o objetivo de se esclarecerem as etapas seguintes da presente investigação, e com 
base a revisão bibliográfica realizada na primeira parte, apresenta-se, no ponto 3.1.1., o 
problema de investigação, ao que se seguem os objetivos que se pretendem alcançar (ponto 
3.1.2.) e as hipóteses a submeter ao escrutínio da evidência empírico (ponto 3.1.3.). 
3.1.1. Problema de investigação. 
O mundo competitivo no qual vivemos, não permite que haja muito espaço para a 
inclusão de pessoas portadoras de deficiência, pelo que, apesar de se investir na necessidade 
de inclusão destas, é extremamente complicada a obtenção de emprego. 
A taxa de desemprego entre as pessoas com deficiências é duas ou três vezes superior 
às das não deficientes (ILO,1998, citado por Agência Europeia, 2002). Os dados nacionais 
dos diferentes países não especificam quais as pessoas desempregadas que têm deficiência, 
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sendo que a maior parte dos deficientes nem sequer estão registados, e nem têm oportunidade 
de conseguir o primeiro emprego (Lauth,1996, citado por Agência Europeia, 2002). 
É necessário proporcionar a estes indivíduos, enquanto jovens, o reconhecimento e o 
valor na comunidade onde estão incluídos, proporcionando-lhes situações que permitam a 
participação adaptada às suas capacidades e criem condições para que sejam autónomos e 
consigam realizar-se como cidadãos de pleno direito. 
Os diversos organismos nacionais e internacionais apontam cada vez mais no sentido 
da inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. São disto exemplo a 
preocupação de incrementar os meios mais diversos, como a legislação que favoreça o 
empregador, até à criação de cooperativas, passando por inúmeros incentivos monetários. 
A reflexão sobre esta temática contribui para alterar mentalidades ou, pelo menos, para 
levar a que as diversas entidades empregadoras do concelho em estudo reflitam sobre esta 
problemática e contribuam para que, gradualmente, estes indivíduos se consigam afirmar no 
mercado do trabalho e na sociedade. 
Contudo, saber até que ponto as diversas entidades empregadoras e a comunidade em 
geral está recetiva à integração de jovens em situação de deficiência no mundo do trabalho, de 
modo a terem uma vida o mais autónoma e independente possível, é o nosso objetivo. 
3.1.2. Objetivos do estudo. 
O objetivo geral do presente projeto, é saber qual a recetividade das empresas do 
Concelho de Cantanhede, distrito de Coimbra, face à integração profissional dos jovens com 
deficiência mental da APPACDM-Tocha. Os objetivos específicos são: 
 Saber quais os fatores favoráveis à integração socioprofissional do jovem portador 
de deficiência mental; 
 Conhecer as restrições/fatores desfavoráveis à integração socioprofissional do 
jovem portador de deficiência mental. 
3.1.3. Hipóteses. 
Hipóteses são suposições colocadas como respostas plausíveis e provisórias que 
tentam responder ao problema de pesquisa. São provisórias, porque poderão ser confirmadas 
ou refutadas no desenvolvimento da pesquisa. As hipóteses fornecem à investigação um fio 
condutor eficaz, têm como objectivo orientar o planeamento dos procedimentos 
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metodológicos, necessários à execução da pesquisa e fazer compreender mais facilmente os 
factos (Quivy & Campenhoudt, 1998). 
De acordo com a problemática em estudo e com o quadro conceptual previamente 
realizado, e com o intuito de orientarmos a presente investigação, estabelecemos uma hipótese 
geral que vai ser respondida mediante os resultados de quatro hipóteses específicas: 
Hipótese geral: 
H1. Há receptividade por parte dos empresários face à inclusão profissional das 
pessoas com deficiência mental. 
Hipóteses específicas: 
H1a. Existe uma relação positiva e significativa entre a existência de cotas destinadas 
à contratação de pessoas portadoras de deficiência e a possibilidade de a 
empresa vir a contratar profissionais com deficiência intelectual; 
H1b. Existe uma correlação positiva e significativa entre a possibilidade de a empresa 
vir a contratar profissionais com deficiência intelectual e prévia existência de 
funcionários portadores de deficiência na empresa; 
 H1c. Existe uma correlação positiva e significativa entre a principal atividade das 
empresas e a possibilidade de virem a contratar profissionais com deficiência 
intelectual; 
 H1d. Existe uma relação positiva e significativa entre a existência de parcerias com 
instituições de educação especializada e a possibilidade de as empresas virem a 
contratar profissionais com deficiência intelectual. 
3.2. Caracterização da Amostra 
Os dados que serviram de base à presente investigação foram recolhidos entre os 
meses de Janeiro e Fevereiro de 2014, através de uma metodologia de amostragem não 
probabilística de conveniência. Para seleção dos participantes, seguiram-se os seguintes 
critérios: a) gerentes das empresas que representavam; b) residentes na área geográfica do 
concelho de Cantanhede, distrito de Coimbra; e c) participação voluntária.  
Os questionários foram maioritariamente preenchidos na presença do investigador, que 
prestou todos os esclarecimentos necessários ao correto preenchimento destes. Em algumas 
situações, os inquiridos mostraram preferência em preencher o questionário noutra altura de 
 74 
 
maior disponibilidade, tendo sido combinada uma data para posterior recolha destes. Foram 
recolhidos 52 questionários, não se tendo registado nenhum caso que obrigasse à exclusão de 
qualquer questionário (por motivos dos critérios de inclusão). A taxa de respostas válidas 
situou-se em 99.91%. 
A amostra foi, então, constituída por 52 participantes de ambos os sexos, 32 (61.5%) 
do género masculino e 20 (38.5%) do género feminino, com idades compreendidas entre os 
27 e os 78 anos. A faixa etária com maior representatividade foi a compreendida entre os 40 e 
os 49 anos, com 28.8% de participantes, sendo que apenas 7.7% dos respondentes assinalam 
ter menos de 30 anos e 5.8% indicou ser da faixa etária com70 ou mais anos. No género 
feminino, a classe etária mais representada é a classe dos 30 aos 39 anos, com 15.4% de 
respondentes, sendo que a menos representada é a que se insere no escalão dos 60 aos 69 
anos, onde não se registou qualquer caso. No que respeita ao género masculino, a classe dos 
40 aos 49 anos é a que regista mais participantes (21.2%), sendo que a classe mais jovem (até 
aos 29 anos) se constitui como a com menor representatividade (1.9%). No Quadro 3.1., 
disponibiliza-se a distribuição da amostra segundo o género e as classes etárias (classes de 10 
anos).  
Quadro 3.1. 
Distribuição da Amostra segundo o Género e as Classes Etárias 
Género  
Classes Etárias dos Participantes   
< 29 anos  30-39 anos  40-49 anos  50-59 anos  60-69 anos  > 70 anos  Total 
N %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
Masculino  1 1.9  5 9.6  11 21.2  9 17.3  4 7.7  2 3.8  32 61.5 
Feminino   3 5.8  8 15.4  4 7.7  4 7.7  0 0.0  1 1.9  20 38.5 
Total  4 7.7  13 25.0  15 28.8  13 25.0  4 7.7  3 5.8  52 100.0 
No que diz respeito à escolaridade dos respondentes (Quadro 3.2.), verificamos que a 
maior percentagem (44.2%) tem habilitações ao nível do Ensino Secundário, seguindo-se os 
titulares de licenciatura (17.3%) e os detentores do 3º Ciclo do Ensino Básico (13.5%).Cerca 
de 10% dos participantes completaram o 1º Ciclo do Ensino Básico e, em igual percentagem, 
o 2º Ciclo do Ensino Básico. Realça-se que 5.8% da nossa amostra tem formação ao nível do 
Mestrado ou Doutoramento.  
Em termos da distribuição da escolaridade pelo género, verifica-se que o género 
feminino apenas supera o género masculino na titularidade do grau de Licenciatura (9.6%) e 
do 3º Ciclo do Ensino Básico (7.7%). Nos restantes níveis escolares prevalece o género 
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masculino, facto que não surpreende dada a superioridade numérica de participantes 
masculinos. 
Quadro 3.2. 
Distribuição da Amostra segundo o Género e a Escolaridade 
Género  
Níveis de Escolaridade   
1º Ciclo  2º Ciclo  3º Ciclo  
Ensino 
Secundário  Licenciatura  
Mestrado e/ou 
Doutoramento  Total 
N %  n %  n %  n %  n %  n %  n % 
Masculino  4 7.7  4 7.7  3 5.8  15 28.8  4 7.7  2 3.8  32 61.5 
Feminino   1 1.9  1 1.9  4 7.7  8 15.4  5 9.6  1 1.9  20 38.5 
Total  5 9.6  5 9.6  7 13.5  23 44.2  9 17.3  3 5.8  52 100.0 
3.3. Instrumento de Medida 
No presente ponto, descrevemos o material utilizado na recolha da informação que 
serviu de base ao presente estudo. O questionário utilizado foi recolhido de uma dissertação 
sobre a mesma temática aqui em análise (Oliveira, 2012), tendo a sua utilização sido 
previamente autorizada pelo autor. Este questionário foi construído por Oliveira (2012) “com 
o propósito de recolher informação específica acerca da inclusão de profissionais portadores 
de deficiência no mercado de trabalho” (p. 65). O questionário encontra-se dividido em duas 
partes. 
A primeira parte inclui questões relativas à caracterização sociodemográfica da 
amostra e inclui itens para identificação do género, da idade e da escolaridade. Nesta primeira 
parte incluem-se, igualmente, itens que pretendem identificar as características das empresas 
onde os respondentes exercem as suas atividades profissionais. Adicionalmente, também 
inclui questões que pretendem “recolher informação acerca do fenómeno da inclusão dos 
profissionais portadores de deficiência” (p. 65), quer em termos da existência efetiva, nestas 
empresas, de trabalhadores com estas características, quer em termos da possibilidade de 
virem a ser contratados por estas.  
A segunda parte do questionário contempla uma escala de nove afirmações que 
pretendem avaliar a perceção dos respondentes à inclusão. Social. Isto é, pretendem avaliar se 
os respondentes percecionam de forma positiva ou negativa a inclusão, nas suas empresas, de 
trabalhadores portadores de deficiências. Este instrumento utiliza uma escala de concordância 
do tipo Likert com cinco opções de resposta: 1) concordo totalmente, e 5) discordo 
totalmente. Dos nove itens, quatro avaliam uma visão negativa sobre a inclusão destes 
profissionais, sendo que os restantes cinco avaliam uma visão positiva. A avaliação das 
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respostas é calculada através da soma das respostas a todos os itens, podendo variar entre um 
mínimo de nove pontos e um máximo de 45, sendo “que quanto maior o somatório global das 
respostas dadas a todos os itens pior é a perceção acerca da inclusão de profissionais 
portadores de deficiência e vice-versa” (p.65). No Anexo 1, disponibiliza-se o questionário tal 
como foi administrado aos respondentes. 
3.4. Procedimentos de Recolha dos Dados 
Para recolher os dados foi explicado aos participantes os objectivos do estudo e 
garantida a confidencialidade das respostas, assim como o anonimato. 
Na maior parte dos casos, o questionário foi respondido no local de trabalho dos 
respondentes, sendo que, em alguns casos, o questionário foi deixado ao respondente e 
recolhido mais tarde, em virtude da não disponibilidade de tempo dos mesmos para responder 
de imediato. 
Esta recolha de dados foi efectuada durante os meses de Janeiro e Fevereiro 2014 e 
foram cumpridos os procedimentos formais e éticos. 
3.5. Tratamento Estatístico dos Dados  
Após a recolha dos questionários, criou-se a base de dados respetiva no programa 
utilizado para o tratamento estatístico, Statistical Package for Social Sciences (SPSS 20.0), 
para o sistema operativo Windows. Após a introdução dos dados, procedeu-se a uma inspeção 







Capítulo 4 - Resultados 
No presente capítulo, a nossa atenção é dedicada aos resultados obtidos no estudo 
empírico. Os resultados que seguidamente se apresentam estão organizados segundo a mesma 
ordem seguida no questionário, estando divididos em dois estudos distintos: o primeiro refere-
se ao estudo descritivo (ponto 4.1.); o segundo explora a eventual existência de relações entre 
as diferentes variáveis em análise (ponto 4.2.). No ponto dedicado ao estudo descritivo, 
procura-se fazer uma descrição pormenorizada das empresas inquiridas, mais especificamente 
no que respeita à sua atividade de atuação, à sua dimensão, às políticas de contratação de 
pessoas com deficiência, à existência de funcionários com esta característica, cargos que 
ocupam, à existência parcerias com instituições de educação especializada, entre outras.  
4.1. Estudo Descritivo 
4.1.1. Atividade e dimensão das empresas participantes. 
No Quadro 4.1. apresentam-se os dados relativos à atividade principal das empresas 
inquiridas, em valores absolutos e relativos. Como se pode constatar, 42.3% dedicam-se ao 
Comércio, 40.4% aos Serviços e 15.4% à Indústria. Apenas 1.9% da amostra indicou a 
Construção como setor de atividade. Relativamente à dimensão das empresas participantes do 
estudo, a grande maioria (84.6%) são Microempresas. Destas, 38.5% dedicam a sua atividade 
ao Comércio, 34.6% aos Serviços e 11.5% à Indústria. As Pequenas Empresas constituem-se 
por 13.5% da amostra, sendo o setor dos Serviços o mais representado, com 5.8%, ao que se 
segue o Comércio, com 3.8%, e a Indústria e a Construção com 1.9%, respetivamente. Já as 
Médias Empresas apenas se fizeram representar por um participante (1.9%), não se tendo 
registado qualquer caso relativo a Grandes Empresas.  
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Quadro 4.1.  
Distribuição da Amostra Segundo a Atividade e a Dimensão das Empresas  
Principal Atividade  
Dimensão da Empresa a  
Microempresas  Pequenas Empresas  Médias Empresas  Total 
n %  n %  n %  n % 
Comércio  20 38.5  2 3.8  0 0.0  22 42.3 
Indústria  6 11.5  1 1.9  1 1.9  8 15.4 
Serviços  18 34.6  3 5.8  0 0.0  21 40.4 
Construção  0 0.0  1 1.9  0 0.0  1 1.9 
Total  44 84.6  7 13.5  1 1.9  52 100.0 
a  Microempresas: até 10 trabalhadores; Pequenas Empresas: entre 11 a 50 colaboradores; Médias Empresas: entre 51 a 
200 colaboradores; Grandes Empresas: mais de 200 colaboradores. 
4.1.2. Indicadores relativos à contratação de portadores de deficiência. 
À questão sobre a existência de cotas destinadas a pessoas portadoras de deficiência 
nas políticas de contratação das empresas, constatámos que apenas 3.8% dos inquiridos 
responderam afirmativamente, ao passo que 90.4% responderam negativamente e 5.8% 
indicaram desconhecer. Questionámos, igualmente, os participantes, sobre a existência de 
funcionários portadores de deficiência, tendo 19.2% respondido afirmativamente e 80.8% 
respondido negativamente. Dos respondentes que afirmaram a existência de cotas destinadas à 
contratação de pessoas portadoras de deficiência, apenas 1.9% tem ao seu serviço 
funcionários portadores de deficiência, verificando-se que as empresas que não têm cotas 
destinadas à contratação de pessoas portadoras de deficiência são as que empregam o maior 
número de funcionários com estas características (17.3%). No Quadro 4.2. representam-se os 
efetivos da existência de cotas destinadas à contratação de pessoas com deficiência em função 
da existência de funcionários portadores de deficiência.  
Quadro 4.2. 
Frequências Observadas e Relativas Referentes à Existência de Cotas Destinadas à Contratação de Pessoas 
Portadoras de Deficiência em Função da Existência de Funcionários Portadores de Deficiência 
Existência de cotas destinadas à contratação  
de pessoas portadoras de deficiência 
Existência de Funcionários Portadores de Deficiência  
Sim  Não  Total 
n %  n %  n % 
Sim 1 1.9  1 1.9  2 3.8 
Não  9 17.3  38 73.1  47 90.4 
Desconhece 0 0.0  3 5.8  3 5.8 
Total 10 19.2  42 80.8  52 100.0 
Relativamente às empresas que responderem afirmativamente à questão sobre a 
existência de funcionários portadores de deficiência ao serviço das empresas, quisemos saber 
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quantos funcionários portadores de deficiência tinham ao seu serviço. Das 10 empresas 
empregadoras de trabalhadores portadores de deficiência, sete disseram empregar um único 
trabalhador com deficiência; duas informaram que empregam dois; e apenas uma empresa 
afirmou empregar três trabalhadores com estas características. 
Quanto ao tipo de deficiência que os trabalhadores contratados possuem, registámos 
seis trabalhadores com deficiência intelectual e oito portadores de deficiência física. 
Destacamos a inexistência de trabalhadores portadores de deficiência visual, auditiva ou 
outra. Salientamos que, a esta questão, os respondentes podiam assinalar mais do que uma 
opção de resposta.  
No que concerne às funções desempenhadas pelos profissionais portadores de 
deficiência, constatamos grande diversidade de funções, sendo predominantes os ajudantes. 
Com efeito, verificamos a existência de dois ajudantes de jardinagem, um ajudante de 
cozinha, um ajudante de carpinteiro e um ajudante de floricultura. Também registamos a 
existência de dois escriturários, dois jardineiros e um telefonista. 
Quadro 4.3. 
Frequências Absolutas Referentes à Quantidade Funcionários Portadores de Deficiência, Tipos de Deficiência, 
Funções Desempenhadas e Formação Ministrada pelas Empresas Empregadoras  
Indicadores Relativos aos Trabalhadores Portadores de Deficiência n 










Funções desempenhadas pelos profissionais portadores de deficiência  
Ajudante de jardinagem 2 
Ajudante de cozinha 1 
Ajudante de carpinteiro 1 
Ajudante de floricultura 1 
Escriturário 2 
Jardineiro  2 
Telefonista 1 





No que diz respeito à formação, das 10 empresas empregadoras de profissionais 
portadores de deficiência, oito afirmaram ministrar formação a estes trabalhadores, ao passo 
que duas declararam não o fazer. No Quadro 4.3. disponibilizam-se as frequências absolutas 
referentes à quantidade funcionários portadores de deficiência, aos tipos de deficiência que 
possuem, às funções que desempenham e à formação que lhes é ministrada pelas empresas 
empregadoras. 
Quisemos saber sobre a possibilidade de a empresa contratar profissionais com 
deficiência intelectual. Constatámos que a grande maioria (63.5%) dos inquiridos considera 
não contratar estes profissionais para as suas empresas. Cerca de 27% mostraram-se abertos a 
esta possibilidade, ao passo que 10% dos respondentes revelaram alguma indecisão ao 
assinalarem a opção “talvez”, conforme se pode visualizar no Quadro 4.4.  
Seguidamente, tentámos perceber se estas empresas promoviam a contratação de 
profissionais portadores de deficiência através do estabelecimento de parcerias com 
instituições de educação especializada. Os resultados indicam que apenas 19.2% dos 
respondentes estabeleceu este tipo de parcerias, verificando-se que a larga maioria (78.8%) 
não tem qualquer parceria com instituições de educação especializada para a promoção da 
contratação de profissionais portadores de deficiência. 
Quadro 4.4. 
Frequências Absolutas e Relativas Referentes a Indicadores sobre a Contratação de Profissionais Portadores de 
Deficiência  
Indicadores Relativos à Contratação de Profissionais Portadores de Deficiência n % 
Possibilidade de a Empresa Contratar Profissionais com Deficiência Intelectual   
Sim 14 26.9 
Não 33 63.5 
Talvez 5 9.6 
Existência de Parcerias entre a Empresa e Instituições de Educação Especializada    
Sim 10 19.2 
Não  41 78.8 
Possibilidade de Contratação de Profissionais Portadores de Deficiência Intelectual     
Sim 15 28.8 
Não 37 71.2 
Procurando clarificar a possibilidade de contratação de profissionais portadores de 
deficiência intelectual, reformulámos a questão. As respostas indicam que 71.2% não 
contrataria estes profissionais, sendo que apenas 28.8% estaria disposto a fazê-lo. Estes 
resultados parecem indicativos de alguma falta de abertura do mercado de trabalho a este tipo 
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de profissionais, facto que consideramos preocupante. No Quadro 4.4. podem consultar-se as 
frequências absolutas e relativas referentes aos indicadores sobre a possibilidade de 
contratação de profissionais portadores de deficiência. 
Relativamente à última questão, sobre a possibilidade de a empresa contratar 
profissionais portadores de deficiência intelectual, quisemos saber, junto dos 37 participantes 
que responderam negativamente a esta pergunta, quais os motivos que os levam a não 
contratar estes profissionais. O principal motivo, apontado por 28 destes respondentes, 
prende-se com o facto de a empresa não possuir nenhum trabalho que possa ser efetuado por 
pessoas com deficiência. No que concerne a outros motivos para a não contratação destes 
profissionais, quatro participantes apontaram o receio de mau desempenho, ao passo que dois 
disseram ter receio da inadaptação destes trabalhadores à função e outros dois apresentaram 
como principal motivo a sua própria falta de experiência no trabalho com pessoas portadoras 
de deficiência. 
Ainda em relação à última questão, e relativamente aos 15 participantes que 
responderam afirmativamente, questionámos os motivos que subjazem à contratação de 
cidadãos portadores de deficiência intelectual, conforme se dispõe no Quadro 4.5. A larga 
maioria (93.3%) aponta a responsabilidade social, sendo que apenas um participante 
respondeu que considera que estes profissionais podem desempenhar a função.  
Relativamente aos tipos de deficiência que estes respondentes consideram 
preferenciais na hora de contratar estes profissionais, tanto a deficiência intelectual (46.7%) 
como a deficiência física (46.7%) ocupam os lugares preferenciais dos empresários na 
contratação destes profissionais. Um respondente, no entanto, manifestou a sua indiferença 
quanto ao tipo de deficiência destes potenciais trabalhadores.   
Quadro 4.5. 
Frequências Absolutas e Relativas Referentes aos Fatores Preferenciais à Contratação de Profissionais 
Portadores de Deficiência  
Fatores Preferenciais à Contratação de Profissionais Portadores de Deficiência n % 
Motivos que levam à contratação de cidadãos portadores de deficiência intelectual   
Responsabilidade social 14 93.3 
Considerar que podem desempenhar a função 1 6.7 
Deficiências preferenciais na contratação     
Intelectual 7 46.7 
Física 7 46.7 
Indiferente  1 6.7 
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Por fim, e ainda junto destes 15 respondentes, quisemos saber quais as dificuldades 
que encontraram na contratação de trabalhadores portadores de deficiência intelectual, sendo 
que cada participante podia escolher mais do que uma opção de resposta. Como se pode 
verificar no Quadro 4.6., a principal dificuldade apontada por estes participantes é a falta de 
incentivo do governo para as empresas promoverem as necessárias adaptações ao espaço 
físico para receberem estes trabalhadores, tendo esta opção de resposta sido assinalada por 11 
respondentes. A segunda opção mais pontuada (com oito respostas) prende-se com a falta de 
preparação das empresas para receberem pessoas com deficiência como profissionais. Apenas 
um respondente considerou a falta de formação profissional destes cidadãos como uma 
dificuldade à contratação. Salienta-se, contudo, que nenhum participante assinalou a opção de 
resposta correspondente ao facto de a empresa acreditar que estes profissionais não são 
capazes de desempenhar a função, em função da deficiência que possuem. Estes resultados 
levam-nos a constatar que estas empresas acreditam nestes trabalhadores enquanto 
profissionais, sendo que os principais obstáculos à sua contratação se prendem com a falta de 
incentivos governamentais para as necessárias adaptações do espaço, assim como a falta de 
preparação das próprias empresas para acolher estes profissionais. 
Quadro 4.6. 
Frequências Absolutas Referentes às Dificuldades Encontradas pelas Empresas na Contratação de 
Trabalhadores Portadores de Deficiência Intelectual  
Dificuldades Encontradas na Contratação de Trabalhadores Portadores de Deficiência Intelectual n 
Falta de formação profissional dessas pessoas 1 
A empresa acredita que não são capazes, em função da deficiência que possuem 0 
A empresa não se encontra preparada para receber as pessoas com deficiência como profissionais 8 
Falta de incentivo do governo para as empresas promoverem adaptações 11 
Outro 1 
4.1.3. Importância atribuída à inclusão social. 
Outra questão que nos propusemos analisar, prende-se com a importância que as 
empresas atribuem à inclusão social. As respostas a esta questão encontram-se patentes no 
Quadro 4.7., e a sua análise permite-nos constatar que a grande maioria das empresas 
considera a inclusão (63.5%) social importante, ao passo que 19.2% consideram muito 
importante. Dos 52 participantes, nove (17.3%) consideram a inclusão social como pouco 
importante. Realça-se, no entanto, que nenhum respondente assinalou a opção de resposta 




Frequências Absolutas e Relativas Referentes à Importância Atribuída pelas Empresas à Inclusão Social 
Importância Atribuída pela Empresa à Inclusão Social n % 
Muito importante 10 19.2 
Importante 33 63.5 
Pouco importante 9 17.3 
4.1.4. Estatísticas descritivas dos itens avaliadores da perceção da inclusão 
social. 
No Quadro 4.8. apresentam-se as pontuações mínimas e máximas, assim como os 
valores médios, os desvios-padrão e os erros-padrão dos itens avaliadores da perceção da 
inclusão social de profissionais portadores de deficiência. Atendendo a que a escala de 
respostas varia entre uma pontuação mínima de 1 ponto e máxima de 5 pontos, verifica-se que 
a medida de tendência central dos itens que avaliam uma visão positiva da inclusão social se 
situam abaixo do ponto médio de (2.50), com exceção o item 3 (Acredito que um indivíduo 
com qualquer tipo de deficiência pode desempenhar uma profissão de forma satisfatória) cuja 
média (M) é de 2.69, sendo o desvio-padrão (DP) de .92. As pontuações médias alcançadas 
pelos itens avaliadores de uma visão positiva da inclusão denotam a concordância dos 
participantes relativamente a estas afirmações. No que respeita aos itens que avaliam uma 
visão negativa da inclusão social, constata-se que estes se situam, invariavelmente acima de 




Estatísticas Descritivas dos Itens Avaliadores da Perceção da Inclusão Laboral de Profissionais Portadores de 
Deficiência  









1. Considero que a inclusão de indivíduos portadores de deficiência 
intelectual no mercado de trabalho é importante e necessária. 
1 4 2.17 0.79 .109 
2. Acho que os indivíduos portadores de deficiência intelectual dificilmente 
se adaptam ao mercado de trabalho. 
1 5 3.33 0.92 .128 
3. Acredito que um indivíduo com qualquer tipo de deficiência pode 
desempenhar uma profissão de forma satisfatória. 
1 4 2.69 0.88 .121 
4. Penso que a melhor forma de incluir os indivíduos portadores de 
deficiência na sociedade é através da sua valorização profissional. 
1 4 2.21 0.67 .092 
5. Custa-me valorizar o trabalho de uma pessoa com qualquer tipo de 
deficiência. 
1 5 3.65 0.76 .106 
6. Admito que as empresas devem cada vez mais contratar pessoas com 
deficiência. 
1 5 2.44 0.92 .127 
7. Considero que grande parte das empresas só contratam indivíduos 
portadores de deficiência devido às regalias fiscais. 
1 5 3.00 0.93 .129 
8. Valorizo a pessoa com deficiência e acredito que merecem uma 
oportunidade no mundo laboral. 
1 4 2.23 0.68 .094 
9. Não faz parte dos objetivos da empresa contratar indivíduos portadores 
de deficiência nos próximos anos. 
2 5 2.71 0.94 .130 
Como se pode verificar, pontuação mínima situou-se em 1 e a máxima em 5, 
verificando-se que os participantes utilizaram a totalidade da escala de respostas. A 
variabilidade em torno da média, calculada pela pontuação média dos desvios-padrão, 
devolveu valores que denotam uma boa variabilidade das respostas dos participantes. 
Constata-se que os erros-padrão alcançaram valores muito reduzidos.  
Na Figura 4.1. representam-se graficamente as pontuações médias alcançadas nos 
nove itens avaliadores da perceção de inclusão social, assim como para a globalidade da 
escala. De uma forma global, e atendendo à pontuação média da totalidade da escala, verifica-
se que esta amostra tem uma perceção algo negativa sobre a inclusão social de trabalhadores 




Figura 4.1. Pontuações médias dos itens avaliadores e da escala global de perceção da inclusão social de 
profissionais portadores de deficiência. 
4.2. Teste das Hipóteses 
Antes de darmos início ao teste das hipóteses, e no sentido de determinarmos o tipo de 
análises estatísticas a adotar nos testes a realizar, procedemos à análise da aderência à 
normalidade, com recurso ao teste de Kolmogorov-Smirnov (K-S). A distribuição estatística da 
variável idade evidenciou a normalidade da distribuição da amostra [D(52) = .090, p = .200], 
dado o nível de significância associado ao teste de K-S ser superior a .05. Face a este 
resultado, optámos pela aplicação de testes paramétricos nas análises estatísticas 
subsequentes. Nos pontos seguintes, dedicamos a nossa atenção ao teste das hipóteses 
enunciadas. 
4.2.1. H1: Cotas destinadas à contratação de portadores de deficiência 
intelectual como incentivo à contratação. 
A hipótese 1, que previa a existência de uma relação positiva e significativa entre a 
existência de cotas destinadas à contratação de pessoas portadoras de deficiência e a 
possibilidade de a empresa vir a contratar profissionais com deficiência intelectual, testou-se 
com recurso ao teste de Qui-quadrado, dado tratar-se da exploração de uma relação entre 
variáveis nominais, tendo sido considerada, nas análises inferenciais, uma probabilidade de 
erro de tipo I (p < .05). Os resultados indicam uma associação estaticamente significativa 
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entre as duas variáveis em análise, ao evidenciarem um 22(4) = 18.02, p = .001 (cf. Quadro 
4.9.). 
Por forma a melhor compreendermos este resultado, procedemos ao cálculo do 
tamanho do efeito com recurso ao teste de Cramer. O resultado indica uma correlação positiva 
(.416), dotada de forte significância estatística (p < .001), apresentando um tamanho de efeito 
moderado.  Já os resultados do cálculo do risco relativo, parecem representar o facto de que 
existem 2,46 mais de hipóteses de as empresas contratarem profissionais com deficiência 
intelectual quando estas têm cotas destinadas à contratação de pessoas portadoras de 
deficiência. Por outras palavras, a existência de cotas destinadas à contratação de pessoas 
portadoras de deficiência aumenta a possibilidade de as empresas contratarem estes 
profissionais, pelo que a nossa H1 recebe suporte estatístico. 
 Quadro 4.9. 
Valores Efetivos Absolutos e Relativos da Possibilidade de a Empresa Contratar Profissionais com Deficiência 
Intelectual e Teste de Qui-quadrado em Função da Existência de Cotas Destinadas à Contratação de Pessoas 
Portadoras de Deficiência 
A Empresa Contrataria um Profissional com 
Deficiência Intelectual? 
Existem Cotas Destinadas à Contratação de Pessoas 
Portadoras de Deficiência? 
Total 
(N = 52) 
 
Sim Não Desconhece 2 
(4) n % n % n % n % 
Sim 1 1.9 13 25.0 0 0.0 14 26.9 
18.02*** Não 0 0.0 32 61.5 1 1.9 33 63.5 
Talvez 1 1.9 2 3.8 2 3.8 5 9.6 
***p = .001  
4.2.2. H2: Existência de funcionários portadores de deficiência intelectual como 
fator determinante da contratação. 
A hipótese 2, que presumia a existência de uma correlação positiva e significativa 
entre a possibilidade de a empresa vir a contratar profissionais com deficiência intelectual 
com base na existência prévia de funcionários portadores de deficiência na empresa, testou-se, 
novamente, com recurso ao teste de Qui-quadrado. Os resultados indicam existência de uma 
correlação muito forte, com diferenças dotadas de forte significação estatística, ao 
evidenciarem um 22(2) = 26.16, p < .001, conforme se pode verificar no Quadro 4.10. 
O teste de Cramer demonstra um tamanho de efeito elevado, ao evidenciar uma 
correlação positiva (.709) entre as duas variáveis, dotada de forte significância estatística (p < 
.001).  O cálculo do risco relativo, que nos permite uma melhor noção do tamanho do efeito, 
parece evidenciar que as empresas que têm ao seu serviço trabalhadores portadores de 
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deficiência têm 59,60 mais de hipóteses de vir a contratar profissionais com deficiência 
intelectual. Estes resultados conferem suporte empírico à nossa H2, confirmando que o facto 
de a empresa ter ao seu serviço trabalhadores portadores de deficiência determina a 
possibilidade de esta voltar a contratar estes profissionais. 
Quadro 4.10. 
Valores Efetivos Absolutos e Relativos da Possibilidade de a Empresa Contratar Profissionais com Deficiência 
Intelectual e Teste de Qui-quadrado em Função da Existência de Funcionários Portadores de Deficiência na 
Empresa 
A Empresa Contrataria um Profissional com Deficiência 
Intelectual? 
Dos funcionários existentes, há algum 
portador de deficiência Total 
(N = 52) 
 
Sim Não 2 
(2) n % n % n % 
Sim 9 17.3 5 9.6 14 26.9 
26.16*** Não 0 0.0 33 63.5 33 63.5 
Talvez 1 1.9 4 7.7 5 9.6 
***p < .001  
4.2.3. H3: Setor de atividade da empresa como fator determinante da 
contratação de trabalhadores portadores de deficiência. 
O teste da terceira hipótese, que dispunha a existência de uma correlação positiva e 
significativa entre a principal atividade das empresas e a possibilidade de virem a contratar 
profissionais com deficiência intelectual, testou-se, de novo, por meio do teste de Qui-
quadrado. Considerando as frequências da globalidade das atividades das empresas 
participantes, o teste de Qui-quadrado apontou a inexistência de diferenças [22(6) = 8.23, p 
= .222]. Contudo, ao testarmos cada atividade organizacional isoladamente, em função da 
possibilidade de contratação de profissionais portadores de deficiência intelectual, 
observámos diferenças significativas encontradas nas atividades do comércio [22(2) = 23.27, 
p < .001] e dos serviços [22(2) = 6.00, p = .050], conforme disposto no Quadro 4.11. 
Quadro 4.11. 
Valores Efetivos Absolutos e Relativos da Atividade da Empresa e Teste de Qui-quadrado em Função da 
Possibilidade de a Empresa Contratar Profissionais com Deficiência Intelectual 
Principal Atividade da Empresa 
A Empresa Contrataria um Profissional com 
Deficiência Intelectual? Total 
(N = 52) 
 
Sim Não Talvez 2 
(2) n % n % n % n % 
Comércio 2 3.8 18 34.6 2 3.8 22 42.3 23.27*** 
Indústria 4 7.7 3 5.8 1 1.9 8 15.4 1.75 
Serviços 8 15.4 11 21.2 2 3.8 21 40.4 6.00* 
Construçãoa 0 0.0 1 1.9 0 0.0 1 1.9 — 
a A insuficiência de participantes não permitiu a realização da análise a esta atividade.  
***p < .001; *p = .050;   
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Seguidamente, procedemos ao cálculo do risco relativo para as variáveis que 
devolveram valores significativos, que evidenciou que as empresas que se dedicam aos 
serviços apresentam 6,55 mais de hipóteses de vir a contratar profissionais com deficiência 
intelectual. Já as empresas que se dedicam ao comércio, apresentam apenas 0,15 de hipóteses 
de virem a contratar estes profissionais. Perante estes resultados concluímos que os setores de 
atividade dos serviços e do comércio são os que mostram uma maior predisposição para 
contratar profissionais portadores de deficiência intelectual, com especial destaque para o 
setor dos serviços que evidencia uma maior probabilidade de empregar estes profissionais, 
conferindo suporte estatístico à nossa H3. 
4.2.4. H4: Parcerias com instituições de educação especializada como fator 
determinante da contratação de trabalhadores portadores de deficiência. 
Para o teste da hipótese 4, que dispunha uma relação positiva e significativa entre a 
existência de parcerias com instituições de educação especializada e a possibilidade de as 
empresas virem a contratar profissionais com deficiência intelectual, realizou-se novo teste de 
Qui-quadrado. Os resultados indicam uma associação estaticamente significativa entre as duas 
variáveis em análise, evidenciando um 22(2) = 32.88, p < .001 (cf. Quadro 4.12.). 
O resultado do teste de Cramer aponta uma correlação positiva (.803), estatisticamente 
significativa ao nível de p < .001, mostrando um forte tamanho de efeito. O cálculo do risco 
relativo revela a existência de 80,0 mais de hipóteses de as empresas contratarem 
profissionais com deficiência intelectual quando estas têm estabelecidas parcerias com 
instituições de educação especializada. Estes resultados confirmam a quarta hipótese, ao 
evidenciarem que as parcerias com instituições de educação especializadas fomentam a 
empregabilidade dos profissionais portadores de deficiência intelectual. 
Quadro 4.12 
Valores Efetivos Absolutos e Relativos da Possibilidade de a Empresa Contratar Profissionais com Deficiência 
Intelectual e Teste de Qui-quadrado em Função da Existência de Parcerias com Instituições de Educação 
Especializada 
A Empresa Contrataria um Profissional com Deficiência 
Intelectual? 
Parceria com Instituição de Educação 
Especializada? Total 
(N = 51) 
 
Sim Não 2 
(2) n % n % n % 
Sim 10 19.6 4 7.8 14 27.5 
32.88*** Não 0 0.0 32 62.7 32 62.7 
Talvez 0 0.0 5 9.8 5 9.8 
***p < .001  
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4.3. Outros Resultados 
No presente ponto analisamos a influência das variáveis sociodemográficas na 
inclusão social. No ponto 4.3.1., investigamos a influência do género, ao que se segue a 
análise da influência da idade (ponto 4.3.2.) e, por fim, o estudo da influência da escolaridade 
dos participantes na inclusão social (ponto 4.3.3.). 
4.3.1. Influência do género na inclusão social. 
A avaliação da influência do género dos participantes na inclusão social efetuou-se 
com recurso a uma análise da variância (ANOVA unifactorial), assegurados que estavam os 
pressupostos à sua utilização, nomeadamente quanto à homogeneidade das variâncias (o teste 
de Levene indicou um F = 1.67, p > .05). Tomámos o género dos participantes como variáveis 
independentes e as pontuações médias da importância que a empresa atribui à inclusão social 
como variável dependente e procedemos, então, à realização da ANOVA. Embora se 
verifique que, em termos de pontuações médias, o género masculino demonstre uma opinião 
mais favorável quanto à importância da inclusão social, os resultados evidenciam que as 
diferenças entre os géneros não são significativas, ao devolverem um F(1, 50) =  1.51, p = 
.225, razão pela qual suprimimos a sua representação gráfica. Concluímos que a inclusão 
social de trabalhadores portadores de deficiência é tida como igualmente importante, tanto 
pelos participantes masculinos como pelos femininos. 
4.3.2. Influência da idade na inclusão social. 
Para avaliação da influência da idade dos participantes na inclusão social, recorremos 
novamente à ANOVA unifactorial, depois de assegurada a homogeneidade das variâncias (o 
teste de Levene indicou um F = 1.04, p > .05). Tomadas as classes etárias dos participantes 
como variáveis independentes e, como variável dependente, as pontuações médias da 
importância que a empresa confere à inclusão social, os resultados indicam a inexistência de 
diferenças dotadas de significado estatístico entre os diferentes grupos etários [F(5, 46) =  .73, 
p = .603].  
Tomando como objetivo averiguar a possibilidade da existência de diferenças ao nível 
da importância dada pela empresa à inclusão social em função das seis classes etárias dos 
participantes, procedemos ao cálculo de testes de comparação múltipla, com recurso ao Teste 
de Tukey HSD (honestly significant difference), calculado para contrastes simples a 
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posteriori, dado tratar-se do teste mais adequado para variáveis com mais de três níveis. O 
resultado indica que, ao nível de cada um dos fatores individualmente considerados, não 
existem quaisquer diferenças em relação aos diferentes grupos etários, razão porque 
suprimimos a representação gráfica dos resultados. Concluímos que a inclusão social de 
trabalhadores portadores de deficiência é tida um fator importante, independentemente da 
idade dos gestores das empresas. 
4.3.3. Influência da escolaridade na inclusão social. 
Para terminarmos a análise da influência das variáveis sociodemográficas na inclusão 
social, procedemos à avaliação da influência da escolaridade dos participantes nesta variável. 
Para o efeito, realizámos nova ANOVA unifactorial. Estando assegurada a homogeneidade 
das variâncias (o teste de Levene indicou um F = 2.12, p > .05, tomámos a escolaridade dos 
participantes como variáveis independentes e, como variável dependente, as pontuações 
médias da importância que a empresa concede à inclusão social. Embora se verifique que os 
titulares de habilitações académicas ao nível do ensino básico tenham mostrado, em termos de 
pontuações médias, opiniões mais favoráveis sobre a importância da inclusão social, os 
resultados assinalam a inexistência de diferenças estatisticamente significativas entre os 
detentores dos diferentes níveis escolares [F(5, 46) =  .88, p = .505]. Os subsequentes testes 
de comparações múltiplas (Tukey HSD) demonstram que, ao nível de cada um dos fatores 
individualmente considerados, também não existem diferenças significativas em função da 
escolaridade dos participantes. Por este motivo, optámos pela supressão da representação 
gráfica dos resultados. Concluímos pela importância da inclusão social de trabalhadores 




Capítulo 5 - Discussão 
 
Este capítulo é dedicado à discussão dos resultados apresentados anteriormente, com o 
objetivo de uma melhor interpretação e compreensão do seu significado. Tem ainda como 
propósito, inferir e estabelecer associações no contexto de estudos já efetuados e analisados 
ao longo do capítulo da revisão da literatura. 
Assim, o principal objetivo deste estudo é analisar os resultados alcançados e 
confirmar ou refutar as hipóteses formuladas, tendo sempre em linha de conta os principais 
resultados da investigação realizada nesta área. 
No que se refere à primeira hipótese, que aponta para uma relação positiva e 
significativa entre a existência de cotas destinadas à contratação de pessoas portadoras de 
deficiência e a possibilidade de a empresa vir a contratar profissionais com deficiência 
intelectual, verificámos que, na realidade, a existência de cotas destinadas à contratação de 
pessoas portadoras de deficiência aumenta a possibilidade de as empresas contratarem estes 
profissionais. 
 Estes resultados estão de acordo com os obtidos por Araújo e Schmidt (2006) e por 
França, Pagliuca e Baptista (2007), onde verificamos que o motivo que levava à contratação 
de pessoas com necessidades especiais por parte das empresas, fez alusão à exigência da Lei 
de Cotas.  
Por outro lado, também outros autores (Bignett & Heinski, 2002; Neri, 2003) 
consideram que esta lei tem sido um argumento forte para a inclusão das pessoas com 
deficiência. As empresas olham para a lei de cotas de uma forma positiva e integram a 
obrigatoriedade aos seus princípios, apesar de nem todas cumprirem a obrigatoriedade dessa 
lei. 
Relativamente à segunda hipótese, em que existe uma correlação positiva e 
significativa entre a possibilidade de a empresa vir a contratar profissionais com deficiência 
intelectual e a prévia existência de funcionários portadores de deficiência na empresa, os 
resultados conferem suporte empírico a esta hipótese, ou seja confirmam que o facto de a 
empresa ter ao seu serviço trabalhadores portadores de deficiência determina a possibilidade 
de esta voltar a contratar estes profissionais. 
Este resultado leva-nos a considerar que o contacto directo com esses trabalhadores 
permitiu aos empregadores alterar as suas expectativas pessoais, reduzindo a relutância na 
 92 
 
contratação destes trabalhadores e passando a considerar a competência profissional como 
razão válida à aceitação de trabalhadores com deficiência mental, indo ao encontro do 
postulado por Costa e Loura (1997, citados por Martins, 2001), isto é, que “a mudança de 
mentalidade faz-se através da multiplicação de experiências de sucesso”. 
No que diz respeito à terceira hipótese, em que refere a existência de uma correlação 
positiva e significativa entre a principal atividade das empresas e a possibilidade de virem a 
contratar profissionais com deficiência intelectual, concluímos que os setores de atividade dos 
serviços e do comércio são os que mostram uma maior predisposição para contratar 
profissionais portadores de deficiência intelectual, com especial destaque para o setor dos 
serviços, que evidencia uma maior probabilidade de empregar estes profissionais. No estudo 
de Oliveira, Silva e Palazi (2004), esta situação não se observou pois os diversos setores como 
a Indústria, agricultura, agropecuária e prestação de serviços empregam funcionários 
portadores de deficiência. 
Por fim, relativamente à nossa quarta hipótese, segundo a qual existe uma relação 
positiva e significativa entre a existência de parcerias com instituições de educação 
especializada e a possibilidade de as empresas virem a contratar profissionais com deficiência 
intelectual, os resultados confirmam a esta hipótese ao evidenciarem que as parcerias com 
instituições de educação especializadas fomentam a empregabilidade dos profissionais 
portadores de deficiência intelectual.  
Estes resultados, bem como os obtidos por Tanaka  Manzini (2005), mostram que este 
intercâmbio com ações de sensibilização permite conhecer as necessidades reais das empresas 
e, a partir daí, oferecer cursos de qualificação que sejam compatíveis com aquilo que 
realmente o mercado de trabalho necessita, aumenta a empregabilidade.  
Por esta razão, verificamos a importância de cada vez mais, e sempre que possível, as 
empresas, ou até as instituições de educação especializada, irem ao encontro destas parcerias, 
no sentido de facilitar a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, pois os 
empresários poderão não estar preparados para receber os empregados portadores de 
deficiência, devido à falta de conhecimento e informações sobre essa população.  
Estas ações de sensibilização são muito importantes para as empresas perceberem 
quais os benefícios da contratação destas pessoas. Isso mesmo nos diz Freitas (2007), que a 
perceção dos benefícios da contratação de pessoas com deficiência está associada com as 
ações de sensibilização. 
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Também a convicção de que o portador de deficiência não irá corresponder ao ritmo 
imposto pela produtividade, e pode não apresentar bom desempenho, pode gerar 
antagonismos quanto à absorção dessa mão-de-obra pelas empresas. Carreira (1996), detetou 
no seu estudo que a falta de conhecimento do potencial das pessoas com deficiência é um dos 
grandes motivos que impediam ou dificultavam a contratação de pessoas portadoras de 
deficiência pelas empresas. 
As empresas admitem que contratam funcionários com deficiência em função da 
pressão exercida pela responsabilidade social e pela legislação. Os resultados evidenciam, por 
outro lado, que as diferenças entre os géneros não são significativas e assim podemos concluir 
que a inclusão social de trabalhadores portadores de deficiência é tida como igualmente 
importante, tanto pelos empregadores masculinos como pelos femininos. 
Concluímos também que a inclusão social de trabalhadores portadores de deficiência é 
tida como um fator importante, independentemente da idade dos gestores das empresas. 
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Capítulo 6 - Conclusões, Limitações do Estudo e Sugestões para 
Investigação Futura 
Como principais conclusões, podemos afirmar que, globalmente, os resultados 
encontrados com esta amostra permitem concluir que a percentagem de pessoas portadoras de 
deficiência inseridas no mercado de trabalho é muito baixa e que a inclusão profissional 
destas pessoas encontra na prática uma série de obstáculos que se prendem com a 
indisponibilidade das entidades empregadoras.  
Ainda que alguns empresários tenham consciência do problema, a esmagadora maioria 
diz não ter intenção de contratar profissionais com deficiência mental, apresentando como 
principais motivos o facto de não ter nenhum trabalho que possa ser desempenhado por um 
cidadão deficiente e, por outro lado, a possibilidade de mau desempenho profissional destes. 
Quanto à minoria que admite poder vir a contratar um cidadão com deficiência, a 
quase totalidade falou por consciência social, enquanto numa única situação é considerado 
que estes profissionais podem desempenhar a função.    
Continua a registar-se alguma resistência por parte dos empregadores, em darem 
oportunidade a pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. No entanto, quando estas 
pessoas são integradas em empresas, normalmente, essas experiências acabam por resultar 
numa enorme satisfação dos empregadores, pela qualidade do trabalho desenvolvido por estes 
jovens (Afonso & Santos, 2008). 
O problema, muitas vezes, está na identificação das tarefas que podem ser 
desenvolvidas por quem tenha alguma limitação, e no encaminhamento para as profissões e 
actividades onde se sintam (e sejam) tão capazes (ou mais) que os outros.  
Confirma-se, assim, que ainda permanecem vários desafios à sociedade e educação 
para desenvolver um verdadeiro sistema de inclusão social. Loprest e Maag (2003) enfatizam 
o acesso à educação, sobretudo como pilar para garantir a efetiva participação das pessoas 
com deficiência na sociedade. 
É nesse sentido que a Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação 
Especial (2001) considera que a transição para a vida activa deve ser organizada em conjunto 
pelo aluno, família, escola e empresas. 
A escola, como instituição especializada em formar pessoas com deficiência, e as 
empresas devem alargar os seus horizontes e relações, de forma a aumentar e potenciar ao 
máximo o melhor que existe em cada uma destas pessoas. A não existência destas relações 
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institucionais vem confirmar que os empresários não conhecem todo o potencial dos 
trabalhadores portadores de deficiência. 
A inserção no mercado de trabalho e o acesso ao emprego é, para todas as pessoas, 
uma condição indispensável para o exercício da autonomia e da capacidade de decisão. A 
integração no mercado de trabalho de população com deficiência é, em primeiro lugar, um 
direito, independentemente do tipo de deficiência ou de incapacidade, desde que essa 
integração seja viável. 
A formação profissionalizante constitui-se como uma oportunidade para os alunos 
com deficiência mental e capacita-os para o mercado de trabalho. Preparar para o trabalho 
significa acreditar no potencial do jovem com deficiência, respeitar os seus limites e oferecer 
oportunidades de continuidade do seu crescimento. 
Como destaca Barnes (2000), as políticas de emprego devem ser pensadas de modo 
global, e isso requer mudanças nas relações de trabalho como um todo. 
Nesse processo, a completa participação da sociedade também é necessária, pois a 
proposição de um espaço social aberto à diversidade requer transformações estruturais, sem o 
que as diretrizes legais, mesmo sendo positivas, têm efeitos apenas tangenciais. 
Uma das principais limitações deste estudo é o tamanho da amostra. Na verdade, uma 
amostra de 52 participantes de ambos os sexos é considerada uma amostra pequena para o 
tipo de dados com os quais se está a trabalhar. Esta situação premeditada teve a ver com 
questões de tempo.  
 Contudo, apesar destas limitações, considera-se que a investigação desenvolvida 
permite uma base importante para estudos posteriores. Estudos que procurem dar-lhe 
continuidade, alargando a amostra, ou tomando em linha de conta outras variáveis, mas, 
acima de tudo, estudos que procurem contribuir para uma melhor compreensão do fenómeno 
que é a contratação e integração profissional e social de pessoas com necessidades especiais 
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Questionário de Inclusão Profissional 
 
 
O presente questionário visa recolher dados para uma investigação sobre a  
receptividade do mercado de trabalho no que diz respeito á inclusão profissional dos 
jovens deficientes mentais da instituição APPACDM-Tocha. 
Trata-se duma investigação inserida numa dissertação de Mestrado em Gestão de 
Recursos Humanos do ISLA-Leiria. 
A sua resposta é particularmente importante, na medida em que desempenha um 
papel preponderante para a validade do presente estudo. 
Todos os dados recolhidos destinam-se exclusivamente ao estudo em curso, assim, 





















































2. Idade ___________  
 
 
3. Nível de Escolaridade  
 







Mestrado e/ou Doutoramento 
 
 











5. Quantos funcionários trabalham na empresa? 
 
Menos de 50 
 
Menos de 100 
 
Mais de 100 
 
 
6. Na política de contratação da empresa existem cotas destinadas a pessoas 












Não (passe à questão 8) 
 
 









mais de 5 
 
 













7.3. Quais os cargos ou funções ocupados pela pessoa portadora de 





















9. Existe algum tipo de parceria desta empresa com alguma instituição de 















11. Quais os motivos que o levam a não contratar uma pessoa com deficiência 
intelectual? 
A empresa não possui nenhum trabalho que possa ser efetuado por uma 
pessoa com deficiência. 
 
Pensar que as pessoas com deficiência têm menor assiduidade ou 
pontualidade. 
 






 (Passe à questão 15) 
 
 
12. Quais os motivos que o levam ou levariam a contratar um cidadão portador 



























14. Quais as dificuldades que a empresa encontrou ou encontra para a 
contratação de funcionários portadores de deficiência intelectual? (Pode 
assinalar mais do que uma opção) 
 
Falta de formação profissional dessas pessoas. 
 
A empresa acredita que não são capazes, em função da deficiência que 
possui. 
 
A empresa não se encontra preparada para receber as pessoas com 
deficiência como profissionais. 
 
Falta de incentivo do governo para as empresas promoverem adaptações 






















































Esta parte do questionário pretende recolher a sua opinião sobre a 
inclusão de indivíduos portadores de deficiência intelectual no mercado de 
trabalho. Utilize, para isso, a escala seguinte. 
 
 1- Concordo  2- Concordo  3- Nem Concordo 4 - Discordo 5-Discordo 
 
 totalmente     Nem discordo    totalmente  
 
              
 
             
 
 1. Considero que a Inclusão de indivíduos portadores  de 
1 2 3 4 5             
 
  
deficiência intelectual no mercado de trabalho é importante e 
necessária.      
 
        
 
 2. Acho que os indivíduos portadores de deficiência intelectual 
1 2 3 4 5             
 
  dificilmente se adaptam ao mercado de trabalho        
 
        
 
 3. Acredito que um indivíduo com qualquer tipo de deficiência 
1 2 3 4 5             
 
  pode desempenhar uma profissão de forma satisfatória.      
 
        
 
 4. Penso que a melhor forma de incluir os indivíduos portadores      
 
 de  deficiência  na  sociedade  é  através  da  sua  valorização 1 2 3 4 5 
 
 profissional.              
 
        
 
 5. Custa-me valorizar o trabalho de uma pessoa com qualquer 
1 2 3 4 5             
 
  tipo de deficiência.            
 
            
 
 6. Admito  que  as empresas  devem cada  vez mais contratar 
1 2 3 4 5             
 
  pessoas com deficiência.           
 
            
 
 7. Considero que grande  parte  das  empresas só contratam 
1 2 3 4 5             
 
  indivíduos portadores de deficiência devido às regalias fiscais.      
 
        
 
 8. Valorizo a pessoa com deficiência e acredito que merecem 
1 2 3 4 5             
 
  uma oportunidade no mundo laboral.         
 
       
 
 9. Não faz parte dos objetivos da empresa contratar indivíduos 
1 2 3 4 5 
 
           
 
  portadores de deficiência nos próximos anos.         
 
                
 
 
 
 
